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PA R E C E R

Da Commissão da Faculdade de Direito do 
Recife sobre o Projecto da creação de 
uma U niversidade no Rio de Janeiro*

Nomeados para emittir parecer ácerca dos 
Projectos de organisação de um instituto uni­
versitário na capital da Republica, vimos trazer, 
ao conhecimento da illustrada Congregação da 
Faculdade de Direito do Recife, o resultado do 
nosso exame, dando assim cumprimento á tarefa 
que nos foi commettida. Não é o parecer que 
apresentamos uma analyse circumstanciada dos 
alludidos Projectos, nem a exposição completa e 
detalhada do que pensamos em referencia a as- 
sumpto de tão alto valor qual é o da orgnisação 
do ensino superior. Limitamo-nos a destacar 
ideas que nos pareceram susceptíveis de critica 
por inadaptaveis quer ao nosso meio quer aos 
fins do instituto projectado, e a consignar o nosso 
applauso, quando o plano, ao nosso' ver, se har- 
monisou com os verdadeiros interesses da instru- 
cção especial e technica a cujo desenvolvimento 
deve o paiz consagrar os mais desvelados es­
forços. , . . . .  ...
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Dois são os Projectos que nos foram apresen­
tados.

Para maior clareza de exposição, vamos apre- 
cial-os em separado. Antes, porem, de os en­
frentarmos, convem que algumas palavras sejam 
dietas em referencia ao valor social escientifico da 
Universidade.

ítejubilaria, sem duvida, o nosso patriotis­
mo, si a creação de uma Universidade viesse dar 
impulso ao desenvolvimento da instrucção supe­
rior no Brazil, e os bem intencionados esforços 
do Governo Federal nesse sentido têem para nós 
um alcance elevado, pela idéa que traduz de dar 
uma organisação nova, mais efficaz, mais com­
pleta, mais satisfactoria a esse ensino superior 
que tantas reformas já tem soffrido sem vanta­
gens apreciáveis. Mas não somos daquelles que 
vêem na creação de uma Universidade brasileira 
a condição necessária para que a instrucção su­
perior se exalce e brilhe em nosso paiz com o v i­
gor e a intensidade que reclamam os nossos im­
pulsos do progresso e as nossas ambições de 
glorias.

A acção mais poderosa que a Universidade 
pode exercer sobre a mocidade e, em geral, sobre 
o meio social, é a de dar á instrucção publica em 
seu mais elevado grau, a unidade de que ella 
necessita, é a de manter uma larga base sobre a 
qual se desenvolvam as especialisações sem rom­
per os laços de interdependencia que existem 
entre os diversos ramos dos conhecimentos hu­
manos que teem porobjecto a natureza, o homem 
e a sociedade.

Mas, para alcançarmos esse resultado, de 
quantos núcleos universitários teriamos necessi­
dade ?

De quatro ou cinco, e concebidos de modo a 
crearem relações estreitas entre as diíferentes fa­
culdades.

Difficuldades de todas ordem embaraçariam 
a execução desse plano, mas si conseguíssemos 
vencei-as teriamos, em compensação, a ventura
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de colher o melhor frncto que pode produzir a 
o rgan i sação u n i versi ta ri a.

PROJECTO AZEVEDO SODRE’

O pensamento capital deste Projecto é fazer 
uma adaptação, ao nosso meio, do typo univer­
sitário allemão, aliás sem adoptar o seu arranjo 
scientilico e algumas das particularidades mais 
notáveis de seu meclmnismos interno.

A Universidade é, ao mesmo tempo, um es­
tabelecimento publico dirigido e fiscalisado pelo 
Estado, e uma livre corporação de cultores da 
sciencia, gosando de certa autonomia administra­
tiva e de completa independencia scientifica (1), 
ou, como diz o art. 1 do Projecto, é um instituto 
de ènsino «gosando de personalidade jurídica e 
de autonomia didactica, administrativa e disci­
plinai1, sob a vigilância do Estado. »

Os professores distribuem se por tres classes: 
os docentes livres, os professores extraordinários 
e os ordinários.

A nomeação dos professores e o seu accésso 
obedecem a um systenm semelhante ao da Alle- 
manha.

Bmflm, as idéas capitaes da organisação da 
Universidade foram, como confessa o Sr. Dr. Aze­
vedo Sodré, hauridas na Allemanha.

As Universidades allemãs teem uma tradi­
ção gloriosa. Savigny achava que a sua patria 
se devia orgulhar de ter encontrado a forma es­
pecial de suas Universidades, forma quepermitte 
a todo talento a sua livre expansão, que garante 
aos estudantes a mais plena liberdade, e que fa­
cilita a assimilação de todo progresso scientifico.

O modelo não podia ser melhor, portanto. 
Mas não ponde ser adoptado em sua totalidade, 
e não é licito esperar que o mechanismo incom­
pleto dê os mesmos resultados que o organismo 
integro.

(1) P a t jl s e n , ■—  Die ãeulschen U niversilatew , B e r lin ,  
1902, p 92-96.



6

Algumas vezes, é certo, força era pôr de 
lado o modelo como em relação ás faculdades 
componentes da Universidade.

As faculdades que constituem o corpo uni­
versitário allemão, segundo o typo clássico, são : 
— a de theologia, a de direito, a de medicina e 
a de philosophia. Excluída a primeira, que, en­
tre nós, não teria razão de ser, desde que a or- 
ganisação do instituto é acto de um Estado abso­
lutamente neutral entre as religiões e essencial­
mente leigo, e desde que as religiões, como obje- 
cto de investigações scientificas, constituem um 
ramo dos estudos sociologicos, restariam as tres 
ultimas.

O Projecto, porém, entendeu de bom aviso 
transformar a faculdade do pliilosopliia em fa­
culdade de lettras, e achou matéria para formar 
duas outras : — a de mathematicas com applica- 
ção á engenharia e a de sciencias pliysicas e na- 
turaes.

Nada diremos dessa organisação que nos pa­
rece acceitavel, por aproveitar elementos quejâ 
existem.

Ponderaremos sómente que cumpre attender 
ao estudo das sciencias naturaes e históricas, 
assim como da lógica, da psychologia e da phi­
losophia na faculdade de letras, para que ella 
possa aspirar a desempenhar, entre nós, ainda 
que mais modestamente, missão similhante áque 
na Allemanha foi assignnlada ás faculdades de 
philosophia, quer como institutos de conservação e 
diffusão do progresso scientifico em sua feição 
puramente theorica, quer como escholas prepa- 
radoras tanto dos estudantes que se destinam a 
outros cursos, quanto dos candidatos ao magis­
tério superior (2).

Também nos agrada o systema de eleição do 
corpo docente da Universidade, por «crear, como 
diz o auctor do Projecto, um estimulo pereune e 
uma emulação salutar que concorrerão não só 
para elevar o nivel da iustrucção no nosso pro-

(2) P aulsen, — t f .  cit. p. 528-540.
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fessorado, como também para fomentar a insti­
tuição de uma litteratura scieutifica brazileira. »

O candidato ao magistério começa como do­
cente livre. Si revelar aptidão iutellectual e 
moral, será promovido a professor extraordiná­
rio, mediante concurso de trabalhos e titulos. 
De professor extraordinário, passará, pelo mesmo 
processo, a ordinário. Embora tenha attingido 
ao posto mais elevado de sua carreira, não cessa 
para o professor ordinário a necessidade de tra­
balhar e de estudar, pois, ao seu lado, os do­
centes livres e os professores extraordinários 
inanteem cursos que hão de estar com o seu em 
constante emulação.

Não somos adversos ao concurso como tem 
sido executado entre nós, mas quer nos parecer 
que o systema proposto offerece, ao candidato, 
mais ensanchas para que manifeste as suas habi­
litações, e aos que o teem de julgar, base mais 
segui'a de julgamento.

Resta saber, entretanto, si poderemos pol-o 
em pratica, dada a tibieza do nosso amor ao es­
tudo.

O que temos por de todo excusado, nesta 
parte da reforma, é o regeitarem-se as designa­
ções tradicionaes de lentes substitutos e cathe- 
draticos, sem duvida alguma, mais de accordo 
com as fuucções declaradas nos estatutos da Uni­
versidade, do que as de professor ordinário e pro­
fessor extraordinário.

Este ligeiro commentario feito ás idéa do 
Projecto até aqui consideradas, apezar de não 
estar com ellas em perfeita consonância, deixam 
perceber mais as notas de accordo do que os re­
paros dubitativos. Muitos pontos ha, porém, 
que mais abertamente nos affastam do Projecto.

Assim é que o art. 4 § Io assignala como fun- 
cção da Universidade «ministrar a iustrucção 
secundaria e superior, por intermédio de suas 
faculdades, tendo em mira dar ao ensino um cu­
nho eminentemente pratico e profissional, dei­
xando de lado, tanto quanto fo r  possível, as preoc- 
cupações theoricas e doutrinarias, » e esta orien-
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tação não nos parece a mais conveniente ao le­
vantamento do nivel intellectual do ensino, nem 
tão pouco a mais própria a desenvolver a litte- 
ratura scientifica nacional a que allude o Projecto 
logo em seguida ao passo transcripto.

O abuso das especulações, o excesso de idea­
lismo e os desregramentos da metapliysica trou­
xeram como reacção o desamor das theorias, o 
desprezo pelo doutrinarismo.

Hoje, porém, o equilíbrio mental vae ten­
dendo a se restabelecer nestes domínios, já se 
tendo chegado á compreliensão de que, sem a 
theoria em sua forma pura e elevada, o estudo 
perde muito de sua flexibilidade e extensão, 
prepara os profissionaes, os práticos, os que 
sabem luctar pela vida, mas não suscita essa 
classe especial de homens que vivem da sciencia 
e para a sciencia. De tal facto resulta um movi­
mento mais moroso na marcha ascencional da 
sciencia, quando não o desvio ou o regresso.

O ensino, em todos os seus gráos, deve com­
binar, n’um feliz consorcio, a theoria e a pratica, 
a utilidade immediata da applicação e a vanta­
gem mediata, porém de alcance mais alto, da 
investigação estimulada pelo puro amor da 
sciencia.

Nem se diga que não tem valor a nossa 
observação, por se tractar de um simples voto 
emittido pelo Projecto em um dos seus depositi- 
v o s .

O que ó certo é que esse voto resume a 
orientação a que deve obedecer a orgauisação do 
ensino superior, segundo os moldes propostos, 
e este facto o colloca muito em relevo entre os 
pensamentos directores da reforma. Não pode­
mos também acompanhar o Projecto na parte 
em que declara que os titulos e diplomas confe­
ridos pelos Institutos Estadoaes «só darão di­
reito ao exercício profissional, após approvação 
em exame de estado feito perante a Universi­
dade. » Não podemos acompanhal-o pela razão 
imperiosa, si outras não houver, de que o legis­
lador ordinário não póde cercear direitos que a
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Constituição federal outorgou aos Estados, como 
é o de crearem os seus estabelecimentos de en­
sino superior, e a condição imposta pelo Proje­
cto acarreta como consequência uma limitação 
aos direitos dos Estados.

Diz a Constituição federal, no seu art. 35, 
que incumbe ao Congresso federal, mas não pri- 
vativamente : § 3'—crear instituições ãe ensino
superior e secundário nos Estados.

Deste dispositivo se conclue que foi reser­
vada aos Estados a faculdade de organisar o ser­
viço da instrucção superior, cumulativamente 
com a União. E si attendermos a que o art. 65 
assegura aos Estados: ... § 2•,—em geral todo e 
qualquer poder ou direito que lhes não fôr ne­
gado por clausula expressa ou implicitamente 
contida nas clausulas expressas da Constituição, 
convencer-nos-emos de que não ha outra intel- 
ligenciaa dar ao citado preceito constitucional.

Uão ha, cremos nós, matéria para duvida 
possivel neste ponto, mas como o apoio das 
auctoridades é sempre valioso, recordamos que o 
nosso modo de vêr se acha corroborado pelo 
que diz, em seus commentarios, o illustre 
Dr. João Barbalho (3).

Si os Estados podem fundar estabelecimen­
tos de ensino superior e dar-lhes a organisação 
mais consentanea cora os seus fins, é forçoso re­
conhecer que os titulos conferidos por esses esta­
belecimentos de ensino superior hão de ter 
valor e efficacia, pelo menos, dentro dos limites 
dos respectivos territórios.

O Projecto, por tanto, contraria a Consti­
tuição federal, quando, sem fazer resalva alguma, 
submette a novo exame peraute a Universidade, 
os titulos conferidos pelos institutos de ensino 
superior que os Estados crearem no exercicio 
de direito que a Constituição lhes assegura.

A Universidade tem, pelo Projecto, um ca­
racter de repartição fiscal, como arrecadadora

(3) Commentarios, pag-. 135, ao art. 34 n. 30.
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do imposto de sello pago pelosfunceionarios no- 
meados pelo reitor e pelos directores de facul­
dades, e como emissora de sellos adhesivos espe- 
ciaes para certidões e outros documentos de ca­
racter universitário.

Julgamos que essas attribuições não se har- 
monisani bem com os fins da Universidade e que 
a actividade despendida em operações dessa or­
dem prejudicará as funcções próprias que o 
instituto 6 chamado a desempenhar, funcções 
delicadas e especialissimas das quaes depende 
a formação da mentalidade brazileira-

Sabemos que esse alargamento de compe­
tência da Universidade procede do facto de se 
querer constituil-a estabelecimento economica­
mente autonomo, vivendo,desde que fôr possível, 
de seus proprios recursos.

Mas o nosso receio de que, entregue aos 
seus proprios recursos, venha a Universidade a 
definhar sinão a desapparecer, longe de acceitar 
essa justificativa, mais nos avigora no senti­
mento de que o Estado não póde afastar de si a 
obrigação de fornecer o ensino em todos os seus 
gráos, quando o povo é fraco ou moroso em seu 
desenvolvimento intelíectual e quando a popu­
lação é disseminada e pobre.

Algumas vezes, o Projecto alarga as attri­
buições da Universidade a tal ponto que ou ella 
não cumprirá os seus deveres ou servirá de obstá­
culo ao livre desenvolvimento do ensino. Cabe- 
lhe, por exemplo (art. 4 § 13) : verificar as ha­
bitações dos alumnos que estudarem humanida­
des no Districto federal e dos candidatos a èxa- 
mes de preparatórios em toda o Iiepublica. Si 
entendermos esta attribuição com a amplitude 
que resulta dos termos em que 6 expressa, dire­
mos que 6 exorbitante e oífensiva dos direitos 
dos Estados. Si, porem, se refere ella aos prepa­
ratórios' exigidos para a matricula nos cursos da 
Universidadê, parece-nos que empregou o Pro­
jecto uma redacção menos clara neste passo, 
porque o que póde razoavelmente fazer a U ni­
versidade é organisar us viezas examinaãovus que
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devam julgar as habitações dos candidatos a exames 
de preparatórios, como nol-o diz oart. 13 u. VIII.

Outras vezes o Projecto especialisa em 
excesso as funcções da Universidade. Entre essas 
funcções se assignalam, por exemplo, as seguin­
tes promover estudos especiaes sobre a flora 
e a fauna brazileiras; promover e levara effeito 
a confecção de um codigo pharrnaceutieo (codex 
medica mentarius); tomar conhecimento das for­
mulas das especialidades pharmaceuticas e con­
ceder áquellas que merecerem sua approvação a 
competente licença para a venda em todo o Bra- 
zil (art. 4 § 15, 16 e 17). As duas primeiras 
attribuições, por suaespecialisação, entram mais 
natural mente na esphera da competência das fa­
culdades de sciencias pliysicas e naturaes e de 
medicina, do que no circulo das funcções geraes 
da Universidade.

A ultima importa em transformar a Uni­
versidade em repartição de liygiene publica, o 
que nos parece desvantajoso para ella, como 
corporação essencial mente scientifica, que está 
em seu papel emittindo pareceres, mas que 
delle se afasta quando exerce auctoridade extra- 
nha á fuucção didactica que lhe é peculiar.

Não pretendemos ser minuciosos em nossos 
reparos. Deixamos, por isso, de considerar outros 
pontos em que as idéas do Projecto nos parecem 
susceptíveis de critica. Do que já dissemos re­
sulta, bem accentuado, a nosso modo de ver.

Ha também certas particularidades, como 
a dos honorários, a da inferioridade em que se 
pretende collocar as faculdades de direito, e a 
preferencia concedida ás faculdades livres de di­
reito sobre as ofíiciaes, que, intencionalmente, 
nos abstemos de discutir, para que não nas acoi- 
mem de suspeitos.

Ha fiualmente, pontos que sómente valeria 
a pena examinar por occasião de ser elaborado 
o Projecto definitivo da oi'ganisação da Univer­
sidade.

Entra nesse numero a divisão do anno le­
ctivo em dois semestres, sem que, aliás, medeie
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entre ambos um período de ferias, divisão cujas 
vantagens não percebemos.

PROJECTO LEONCIO DE CARVALHO

Mais prudente reformador do que o auctor 
do Projecto que acabamos de apreciar, o Sr. 
Dr. Leoncio de Carvalho ergue aconstrucção da 
futura Universidade sobre os solidos fundamen­
tos da tradição nacional, consolidando as dispo­
sições vigentes, modificando-as e ampliando-as i 
de modo a se adaptarem á nova ordem de 
co usas.

Além disso, o Sr. Dr. Leoncio de Carvalho 
não se limita a dar os lineamentos geraes da U n i­
versidade. Expõe, em traços mais seguros, a orga- 
nisação geral e apresenta as disposições especiaes 
referentes ás faculdades de direito, de letras e 
diplomacia e de commercio, deixando apenas á 
competência de especialistas o preparo dos esta­
tutos das faculdades de medicina e engenharia.

O primeiro reparo, que nos occorre fazer ao 
plano do illustrado lente da Faculdade de d i­
reito de S. Paulo, é em relação â faculdade de 
commercio.

O commercio é profissão nimiamente pra­
tica. Deve ter por base intellCctual, alem do 
preparo geral fornecido pela instrucção secun­
daria commum, o tirocinio feito em escholas 
especiaes, onde se ministrem os conhecimentos 
essenciaes á vida commercial de um modo mais 
pratico do que theorico, onde n’nma palavra, se 
formem os directores de estabelecimentos mer­
cantis e os auxiliares do commercio.

A taes escolas não cabe, de modo algum, o 
titulo de faculdades, nem se as collocará bem 
n’um curso universitário.

Não ignoramos que, na Allemanlia, o ensino 
Commercial tem se transformado consideravel­
mente ao influxo da sciencia e de uma compre— 
hensão mais exacta do commercio como fuu- 
cção vital da sociedade, e que essa transforma - 
çãs, que outros paizes procuram assimilar, tem
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trativo que melhor se destacara, si foi leito era 
combinação cora o estudo do direito piivado
nacional. . ,

Os phenomeuos de ordem economica, sendo 
os mais simples e os mais geraes da vida so­
cial deviam estar collocados no limiar do curso, 
tanto mais quanto o conhecimento delles é base 
necessária para o direito commercial que hoje 
não se estuda si não á luz da economia política.

O direito internacional privado, que joga 
com o direito civil, o commercial e o processual, 
não póde ser assimilado pelo estudante que 
ainda ignora essas matérias por completo, tendo 
apenas penetrado no campo introductorio do 
direito civil.

O logar proprio dessa disciplina, que por 
seu extraordinário desenvolvimento, merece ser 
posta mais em relevo no curso jurídico, ó ao lado 
da legislação comparada sobre o direito privado, 
da qual é uma das mais interessantes applica- 
ções, e em seguida ao direito civil e commer­
cial cujo funccionamento modifica e completa,

A philosophia do direito melhor ficaria 
como coroamento do curso jurídico, cujos resul­
tados deve synthetisar, do que no primeiro anno 
onde mais proveitoso seria um olhar de coujun- 
cto sobre a scieucia jurídica tal como o póde 
fornecer uma introducção ao estudo do direito. 
A historia do direito, por intermédio da qual, a 
jurisprudência se constituo um dos mais valiosos 
repositorios de documentos sociologicos, é indis­
pensável para que se forneça, ao estudante, uma 
educação jurídica integral.

Estas observações nos levariam a propor 
uma reorganisação do curso jurídico official, re­
forma que nos parece mais urgente, mais va­
liosa mesmo, do que a creação de uiua Univer­
sidade, si não suppuzessemos que, assim proce­
dendo, exorbitaríamos da missão que nos foi con­
fiada. Em todo o caso deixainosdito o suficiente 
para se conhecer como reorganisariamos a seria- 
ção das disciplinas estudadas nas faculdades de
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direito, si tivéssemos de apresentar, nesta paite, 
um substitutivo ao Projecto.

São estas as reflexões que nos occorrerain 
ao lermos os trabalhos acerca dos quaes tinha- 
mos de emittir juizo.

Destes parcos elementos, a Congregação da 
Faculdade de Direito do Recife saberá extrahir 
o que fôr digno de apreço, accrescentando o que 
a suá experiência dic-tar para bem esclaiecei o 
assumpto, correspondendo assim ao appello do 
Governo, empenhado em realisar uma reforma 
que interessa muito de peito ao futuro intelle- 
ctual do Brazil.

Recife, 4 de Abril de 1903.

(Assignados) Clovis B evilaqua.
D r . Constancio P ontual.
D r. Y irginio Marques C. Leão. 
D r. A dolpho T. da C. Cir ne . 
D r. T ito dos P . de A. Rozas.





FACULDADE DE MEDICINA
____ ____ |_________ ____

Parecer da Commissão

ELE IT A  PELA  C O N G R E G A Ç Ã O

Sobre o Projecto Apresentado ao Governo

P E L O

S n r .  í £ ) r .  Jl^. de j i^ v e d o  £>odré

P a r a  a c re a ç ã o  de um a 
U n iv e rs id a d e  na C id a d e  do R io  de J a n e iro

R i o  d e  J a n e ir o

TYP. DU ‘JOKNAL DO COMMERCIO" DE RODRIGUES & C.

1903



À



Parecer da Commissâo, eleita pela Congregação, da 
Faculdade de Medicina sobre o projecto apresentado 
ao Governo pelo Snr. Dr. A. A. de Azevedo Sodré 
para a  creaçáo de urna Universidade na Cidade do 
Rio de Janeiro,

E ’ esto  o parecer d a  com m issâo , e le ita  nela 
C ongregação da F acu ld ad e  de  M edicina  sobre  
o p rojeoto  ap resen tad o  ao G overno pelo  S r  D r A 
A . de  Aze vedo S o d ré  p a ra  a c rsação  de u m a  
U n iv ersid ad e  na c id ad e  do R io de Ja n e iro

ara. D .rec to res e M em bros da C o n g re g a ç ã o -  
A C om m issâo  que  e legestes para  v o s ,tra z e r  p a -
í w e r s i r r ^  °  proÍ e°to Para  a oreaçSo de u m a 
L n iv e rs id a d e  n esta  C ap ita l, ap resen tad o  ao Go 
v em o  pelo S r .  D r .  A .. À , d e  A zevedo Sodré

8obrigar“8e do  e n ca rg °  que  lh e  foi c o m - m ecciclo.
N o estu d o  do re fe rid o  p ro jec to  proourou a 

C om m issSo e u te n d e r  aos seg u in te s  pontos au e  
ro rao  succesa ivam eu te  d iscu tid o s: ^

а) v an tagem  o o p p o rtu n id ad e  da  creação de 
u m a  U n iv e rs id ad e  no Rio de Ja n e iro  ;

б) m odelo  a a d o p ta r  no  in s titu to  á crear-se  
seg u n d o  analogas in stitu içõ es no  e s tran g e iro -  ’

o) reg im o n  d a  nova in stitu ição  no in te resse  do 
ensin o  secu n d ário  e su p e rio r;

d), re sg u ard o  dos d ire ito s , p re ro g a tiv a s  e  vau-
ten h ão  He8 a ° t iJaes co rP °s dooeutes officiaes, que 
ten h ão  de ser inco rporados rí U n iv e rs id ad e  

Oom relaçao ao  p rim e iro  ite m , pensa  a  C om . 
m issão  se r  de in illu d iv e l p ro v e ito  a creação de 

U n iv e rs id ad e , in s titu íd a  e m an tid a  com
s u W  i í  , j  Cra as questões de ensinosu b o rd in ad a  ap enas ao G overno, no q u e  se r e -
fe re  rí fiscahsação e v ig ilân c ia , iu h e re n te s  á 
c ap a c id a d e  a d m in is tra tiv a  do E s ta d o  em  todos 
os estab e leo im eo to s officiaes. D a h i re su lta rá  a 
ho m o g en e id ad e , e s tab ilid a d e  e si s t e m a M s a 2  
do  ensino , sob as v is ta s  ím m e d ia ta s  e in te ira  
re sp o n sab ilid ad e  d a  a d m in is traç ão  u n iv e rs ita -
d o ’r n « egUlnUd-° 0Sa° re S‘“ eu a p ro sp e rid ad e  
do  m esm o ensino , cujo n iv e l, força é confessar 
tem  co n stan tem e n te  b a ix ad o  e n tre  nõs e e x ig e ’ 
sem  tard o n ça, cab a l c o rrec tiv o . g ’
s u b s t i t u i r ^ 060’ ™ ü ta gem  6 o p p o rtu u id ad e  em  s u b s t i tu ir  o que tem o s em  m a té ria  de  ensino
p o r novos in s titu to s  que em  sua  o rgau isação  o 
fun cc io n am en to  p e rm ittã o  o o rrig ir  os g randes 
ra d o VenèeUfceS a observação  tom dem ons! 

d e s f i a  Preparo e h ab ilita çõ es dos que  se  
d e s tin ão  aos cursos su p erio res e dos que  n estes
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cursos iu tegrSo  a in stru cção  profissional a  que  
ge propõem  .

T e rm in ad a  essa  p re lim in a r, a C om uiissão , 
após d e tid o  ex am e, reconhece  que das u n iv e r­
sidades e s tran g e ira s  é a a llem ã  a que m elhor 
corresponde ás necessidades do ensino su p erio r 
e , de  ta n ta  m an e ira  o faz, q u e  lhe  parece  d e ­
v e r  ser essa organisação p re fe rid a , sem  h e s ita ­
ção, p a ra  a u n iv e rs id ad e  p ro jec tad a  no R io  de 
Ja n e iro .

De fac to  : au to n o m ia  em  to d as as q u es­
tões docen tes q u s  lhe  estão  affectas, com o 
ensino com ple to , aco en tuadam en to  p ra tico  
das d iv e rsas  d isc ip lin as , po r n .eio  de p ro tesso - 
re s  de v a ria s  ca teg o rias , os quaes apos prova 8 
de  id o n e id a d e  e longo tiro c in io  docen te  se e s -  
pcoialisão, a ttin g iu d o  ao n" r ig a lto  gráo de  com ­
petência  quando  p ro v id o s o u ltim o  posto do 
m ag isté rio  , em ulação  co n tin u a  e recip i^o a  dos 
p ro fesso res  que a lm ejão  esse poBto e que na 
re sp ec tiv a  prom oção só podem  confiar no p r ó ­
prio  esforço e no aperfe içoam en to  que dão ac 
ensino  do que se incum bem  ; ig u al em ulnção 
e n tre  os professores oa th ed ra tio o s, cu jo  m érito  
eerá a fe rid o  pelo num ero  de alum nos que ouvem  
e prn ticão  seus ensinam en tos j in te ira  lib e rd ad e  
dos a lum nos n a  seleoção de seus m estres, r e t r i ­
b u in d o  e p re fe rin d o  aquelles que  se d istinguerr. 
pela so lic itude  e com p etên c ia , se ja  qual for sua 
ca teg o ria  h ie ra rch ic a , são v an tag en s in n e re n -  
te s  ã  nova  orgauisação e cu ja  efficacia incou tes 
tave l é de sobejo e ha  longo tem p o  co m p ro v a ­
da em  g ran d e  nu m ero  d aq u ellas U n iv e rs id a d e s  
e s trau g e ira s .

A pplaude, p o rtan to , a Com m issão, em  p rin c i­
pio , o p ro jec to  do S r . D r .  A zevedo Sodré, m o ­
delado  no reg im en  das U n iv ersid ad es A llem ãs, 
parecendo-lhe  in d iscu tív e l a o p p p rtun idade  de sua 
adopção im m ed ia ta .tão  convencida  está  de quo ó 
iu ad iav e l a re fo rm a  do ensino e n tre  uós.e  de  que 
só v asad a  naquelles m oldes d a rá  re su ltad o s se­
guros u a  regeneração  da instrucção  p ub lica , 
secu n d aria  o su p erio r em  p leua decad ên c ia  no 
B raz il.

Com relação á nossa F a c u ld a d e  de M ed icin a , 
n iu zu e in  o c o n te s ta rá : doado a proclam ação
da R epublica, as aucceasivus re fo rm as do  quo 
tiu h am o s m ostráo  á aac iedade  que não con­
vem  p ro seg u ir ucaso cam iu lio  das rooom poai- 
ções re g u lam en ta re s , u as quaes, ó uo turio , m ais 
se tem  a tten d id o  a  conveniências pessoaes que a 
in te reasos d idao tioos. N os m oldes do que tem os 
não b a  m ais re fo rm ar: abandonem os e a s e sy a -  
te in a  o reerg am o s o ensino , apoiaudo-o  em  n o ­
vas bases, quaes as do p ro jec to  ora p roposto  
ao G overno, sufficieutem eute ex p e rim e n tad a s  e 
p recon isadas em  g rande  nu m ero  de in stitu ições 
no táveis da  E u ro p a .
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No reg im en  do novo In s titu to , com a a d a p ta ­
ção ao uasso m oio, deve re s id ir  o valor do p ro ­
jecto , e nesse p a rticu la r  reconhece a  C om m is- 
são a necessidade de m odificações que sem  a l­
te ra rem  sub stau c ia lm eu te  o que foi p roposto  ao 
G overno, com pletão o system a, esclarecem  p o n ­
tos obscuros e reso lvem  d u v id as que de fu tu ro  
poderião  se su sc ita r.

A ssim  m odificado , o p re jec to  proposto 
pelo  S r . D r. A zevedo Sodrá corresponde 
á s  necessidades do ensino u n iv e rs itá rio  e n tre  
nós e bctn  execu tado  m areará , no peus r  da 
G om m issão, o renasc im en to  d a  iustrueção  p u ­
b lica  b ra z ile ira . São d e  fa c to  id eas cap itaes  do 
a llud ido  pro jec to  as seg u in tes, que a Gom m issão 
pa tro c in a  sem  reservas :

o) cen tralisação  de todos os in s titu to s  de en ­
sino su p e rio r e do G ym nasio  N acional num a 
in s titu ição  u n iv e rs itá ria , gozando de grande  au ­
tonom ia a d m in is tra tiv a , larg as p re io g a tiv a s  e 
m ax im a  capacidade scientifica e m oral ;

b) sa lu ta r  organisação do p ro fessorado , cujos 
p rim eiro s postos são ad qu iridos em  provas 
p u b licas , severas e c sp ecia lisad as (docentes l i ­
v res), com  acoesso aos cargos suocessivos por 
eleição baseada  no concurso lento  de trab a lh o s 
seientificos e no m erecim en to  d idac tico , dem o- 
ra d am en te  aferido  pelo ex ito  alcançado d u ran te  
o e x e rc id o  da  docência ;

0) equ iva lênc ia  legal de todos os oursos fe itos 
em  c ad a  F acu ld ad e, se ja  qual fôr a categ o ria  
h iera rch ica  dos que os professarem  ;

d) frequência  o b rigató ria  dos alurnnos aos 
cursos que livrem ento  escolherem , sendo essa 
frequência  a tte s tad a  pelos re spec tivos p ro ­
fessores ;

e) ensino  re tr ib u id o  d irec ta m en te  pelo a lu -  
m no á U n iv ersid ad e  e d is trib u ição  da  ta x a  pro- 
porcionalm eu te  á frequência , cm  oacla curso, 
por todos os professoreB dc q u alquer c a te ­
goria ;

f )  nenhum a restrioção á  lib e rd ad e  do eusino 
m iu istrad o  pelos professores e docentes liv res, 
n a  ou nas especia lidades a  que se consagrão, 
to rn an d o -se  assim  possivel a v id a  exclusiva- 
m onte pelo m ag isté rio  ;

y) jub ilação  com pulsória, findo prazo razoá­
vel de  serviço ;

li) in stitu ição  do exame de estado para  v e rifi­
cação de capacidade profissional aos que de- 
sejão ex ercer profissões liberaes, de preparo  
u n iv e rs itá rio  ;

1) d ispensa  abso lu ta  de d ip lom as ou titu los 
p a ra  esse exam e, ficando assim  a todos g a ran ­
tido , nos term os da C onstitu ição  Federal, o 
liv re  exerc ic io  profissional, sem  darnno  p u ­
blico ;
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j)  espeofcativa de eusino em in en tem en te  p ra ­
tico  e profissional ;

h) reduoção fu tu ra  das v e rb as consignadas no 
orçam en to  gera l d a  R epub lica  p a ra  instrucção  
secu n d aria  e su p erio r.

Com o vêdes, são eompletamenfce novas essas 
b ases e o edifício que sobre ellas rep ousar será 
g randioso  e seg u ro . E ’ preciso  reco n stru ir , não 
maiB te n ta r  e rg u er o que d ia  á d ia  se d e s­
m o ro n a .

No p ro jec to  do S r . D r. Azevedo Sodré  não 
forão resg u ard ad o s eq u ita tiv am e u te  os d ire ito s 
a d q u irid o s  pelos funcoionariús, ora ex is ten tes  
nos in s titu to s  officiaes de  ensino; a m aio r pa rte  
do cap itu lo  das disposições trau s ito r ia s  é in ­
ace itável e a C om m issão, m o d ificau d o -o , a tteu - 
deu  aos leg ítim o s in teresses do P ro fesso rado .

N este  p a r tic u la r  cabe in s is tir : n en h u m a classe 
tem  m erecido  dos po d eres do R epub lica  igu a l 
abandono á  dos p ro fesso res das F acu ld ad es; 
p a ra  d e m o n s tra -lo , b asta  c o te ja r o m inguado  
subsid io  que percebem  com  os vencim en tos, 
gen ero sam en te  augm en tados, em  to d as as d e ­
m ais classes, c iv is o m ili ta re s . C onsigna a 
C om m issão esse facto com o um  p ro tes to  a  
q u a lq u er te n ta tiv a  de  reduoção  de v en cim en to s 
ou á m iragem  seducto ra , m as illusoria , de  que 
se péde  reco n stru ir o ensino  e e lev a-lo  a p p ro - 
x im a d a m e n te  ao n iv el do dos povos cu ltos 
com econom ias, reg a tean d o  m ig a lh as do o rç a ­
m en to  á  acquisição  de m ate ria l dos lab o ra tó ­
rio s, ao ap erfe içoam en to  dos cursos, á  iustu lla- 
ção dos ed ifíc io s .

De fu tu ro , o rg an isad a  a U n iv e rs id ad e  nas 
lin h as geraes do pro jec to , ficará re d u z id a  con - 
s id e rav e lm en te  a co n trib u içã  > do E stad o ; de  
m om ento , p o rém , e d u ra n te  a lguns annos, já  
ó sensíve l econom ia reo rg an isa r por com pleto  
o q u e  tem os e não p re sta , sem  a u g m e n ta r a 
despeza  e aqu inhoando  m e lh o re  por igual fuue- 
c ionarios que na  esphera  de  suas a ttr ib u iç õ e s  o 
dev eres p restão  á  causa pub lica  assignalado  se r­
v iço .

T aes são su  mm a rio m ente  ex p o stas as im p res­
sões colh idas da  le itu ra  e estudo em  que se d e ­
tev e  a C om m issão sobre o pro jecto  cio U n iv er­
s id ad e , ap resen tad o  ao Governo pelo S r . D r. 
Azevedo Sodré  ; e com o em  m uitos pontos se 
lh e  afigurou necessário  m odificar artigos, r e s ­
tr in g in d o  ou am p liando , e lim in a r uns, consignar 
ou tros p ara  bem  a tte n d e r  aos in te resses do ensi­
no e aos do p ro fessorado , na  organisação de um  
in s titu to , com p le tam en te  fóra dos inoldes, a té  
a q u i ad o p tad o s no B razil, reso lveu  a  C o m m is­
são,no in tu ito  d e  fac ilita r a ap reciação  criterio sa  
e d ecisiv a  d a  C ongregação, a p re se n ta r  sob a 
fô rm a de su b s titu tiv o  o p ro jec to  que  tem  a 
h o n ra  de  su b m e tte r  á  vossa p rovada sa-
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bed o rin , N elle , com o vereis no co rrer da d is- 
eusBão, são re sp e itad a s  as idéas cap itaes  que oon- 
substancião  o valor do pro jeo to  do S r .  D r. A ze­
vedo Sodré , e  as m odificações ex arad as n a  
proposta  su b s titu tiv a  da  Com m issão apenas 
collaborão no e lu c id ar de  pontos obscuros, 
no p reen ch im en to  de lacunas recon h ecid as o 
na  m an u ten ção  dos d ire ito s das corporações 
doceu tes, assegurados n a  le i e desestim ad o s 
naquelle  p ro jecto , ap resen tad o  ao  G overno .

Foi tam b ém  assum pto  de estu d o  da  Com - 
m issão  o u tro  pro jecto  de  U n iv e rs id ad e  e labo­
ra d o  pelo S r .  C onselheiro  D r .  Leoncio de C ar­
valho, professor illu stre  e lau reado , que  em  
assum ptos do in s tru cção  tem  de  longa d a ta  
revelado  a m aio r com petência , a pa r da m ais  
d esvellada  so lic itu d e .

São an tagônicos em  sua essencia  os dous 
pro jec tos, e posto que bem  delineado  uá con­
te x tu ra  m inuciosa  e com plexa  com que está  
u rd id o , o do S r . D r . Deoucio de C arvalho  des- 
tô a  do m odelo  das U n iv e rs id ad es  A llem ãs, 
com  o qual a  C om raissão  se iden tifica, p o r  
seg u ra  lh e  se r a  convicção d e  que p reconisan- 
do-o p re s ta  p ro v e ito sa  con tribu ição  á  causa do 
ensino  no B raz il. A bstem -se  por isso  a Oom - 
rnissão de  re sp ig a r  nessé pro jecto  as m ú ltip la s  
disposições que lhe  dão a feição n itid a  de  um a 
ad ap tação  do Codigo do ensiuo  e re g u la m e n ­
tos an te rio re s  ao reg im en  u n iv ers itá rio , p o r­
que no  d e sau to rad o , rnas franco e convicto  
ju izo  d e lia , essa adap tação  está  de  sobejo  
condem uada pela tr is te  deeadeueia  em  que 
a c tu a lm eu te  so deb ate  o se a tro p h ia  o ensino 
secu u d ario  e superio r, a despe ito  da com p etên ­
cia do  p ro fesso rado .

Kio de  Ja n e iro , 2 >  d e  M arço de 1903. — 
D r . João Joaquim P izarro . — Bcnjamin A . Ro­
cha Faria, r e la to r .—Augusto Brant Paes Leme.
•— Miguel Couto. — Ernesto do Nascimento Sü va .

tROJISCTO PARA A OBEAÇÃO DE DMA UNIVERSIDADE 
NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

A rt.  Io. Fica in s titu íd a  na  C idade do R io  de 
J a n e iro  u m a  U n iv ersid ad e , gosaudo do p e rso ­
n a lid ad e  ju r íd ic a  e de a u to n o u  ia d id ac tica , a d m i­
n is tra tiv a  e d isc ip lin ar, sob a v ig ilân c ia  do 
B a ta d o .

O E stado  e x e rc e rá  eBta v ig ilância  po r iu te r  
m edio  do R e ito r, nom eado  pelo P re sid en te  da 
R epub lica, su b o rd in ad o  ao M in istério  da  J u s ­
tiç a  e N egocios In te r io re s .
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Ig u a l v ig ilano ia  e x erce rá  o E stad o  sobre  oada 
F acu ld ad e  d ep en d en te  d a  U n iversidade , por in ­
te rm éd io  dos respec tivos D irec to res , nom eados 
pelo P re s id en te  da  R epub lioa .

A r t.  2o. Os p ro fessores ea th ed rn tico s  e os 
ex tra o rd in á rio s , encarregados de  cursos p e rm a ­
n en te s , bem  com o o R e ito r e o pessoal superio r 
d a  U n iv ersid ad e , de  nom eação do G overno, 
pe rceb eráõ  v encim en tos pagos pelo T hesouro  F e ­
dera l, co n stan tes  d a  tab e lla , a n n ex a  sob  o n . 2. 
T odas as dem ais d e sp ezas,fe ita s com  o ensino  cor- 
re rá õ  por con ta  dos cofres un iv ers itá rio s . E rnquan- 
to  o re n d im en to  do pa trim ô n io  da U n iv ersid ad e  
não b as ta r  p a ra  occcorrer ás d espesas e x ig id a s  
com  a su a  m anutenção , o C ongressoN acional con­
s ig n a rá  nnuualm en te  no o rçam en to  do M inistério  
d a  Ju s tiç a  e N egocios In te rio re s  os fundos 
necessá rio s , lis te s  fundos se rão  represen tados 
pela so turna d e  to d as a s  consignações vo tad as 
no u ltim o  o rçam ento  p ara  as facu ldades que  vão 
ser inco rporadas á  U n iv ersid ad e  c u n  a deduoção 
da  v e rb a , d e s tin ad a  ao p ag am en to  dos lentes 
ca tlied ra tico s  e su b s ti tu to s .

A rt 3 .°  A U n iv e rs id ad e  a b ran g e rá  ciuco 
F a c u ld a d es : F acu ld ad e  d e  M edicina, F ac u ld a d e  
de  Ju r isp ru d ê n c ia , F ac ilid ad e  d e  M athem atioas 
e E scola de E n g e n h a r ia , F acu ld ad e  de Scieucias 
P h y s ic a s  e N a tu rae s  e F acu ld ad e  d e  L e ttra s .

§ l . °  E m q u a n to  as condições financeiras da  
U n ião  não p e rm ittire m  ao G overno F ed era l, 
in s ta lla r  u n iv e rs id ad es  em  S . P au lo , B ahia e 
P e rn am b u co , as F acu ldades de  D ire ito  do R ecife 
e de  S . P au lo  e a  d e  M edicina  da  B ah ia  ficaráõ 
an n ex ad as  á  U n iv e rsid ad e  do R io de  Jan e iro , 
sob  o m esm o re g im en  das F acu ld ad o s que 
e n trã o  na  con stitu ição  d e lia .

A r t .  4 .°  A U n iv e rs id ad e  te rá  por funoção:
§ 1 .° M in istra r a iu stru cção  secu n d aria  e 

su p e rio r  p o r in te rm éd io  de  su as F a c u ld a d es , 
ten d o  em  m ira  d a r ao ensino  cunho  e m i­
n e n te m en te  p ra tic o  e p ro fissio n a l. P ro m o v er 
ao m esm o tem p o  po r estim u lo  b em  co n duzido , 
pe la  em u lação  e d is trib u ição  de  p rêm io s  o p ro ­
gresso  das se ienc ias do B razil e  a co n stitu ição  
de  u m a  l i t te r a tu ra  sc ien tifica  n ac io n a l.

§ 2 .° D ispflr sob re  o m odo pelo  qual devo ser 
dado  o ensino  n as  d iv ersas  facu ldades, ad o p tan - 
do  os m ethodos m ais efficazes e confeccionando 
os re sp ec tiv o s  re g u la m e n to s .

§ 3.° P ro m o v e r as re fo rm as e m elh o r im en tos 
que  se  to rn em  necessários ao ensino , su b m e t-  
tendo-os á  apreciação e au to rização  do G overno , 
desde  que e x ijâ o  au g m eu to  de  despezas por pa rto  
da  U n ião .

§ 4.° R esponder a oousu ltas e p ed id o s  d e  in ­
form ações que lhe fo rem  d irig id o s p o r in te r ­
m éd io  do  M in istério  d a  Ju s tiç a  e N egooios lu te -
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rio rea , sobre assum ptos que se refirão  ás suas 
íu u cções e in tu ito s .

§ è .°  R eceber do T hesouro  F e d e ra l a subven­
ção, v o tad a  pelo C ongresso  N acional, e as d o ta ­
ções que  lhe forem  concedidas pelos E stados ou 
rés*1*0"?108’ b em  C° m0 03 clouativoa p a r ticu la -

§ 6 .° Z elar pela conservação e p rogressivo  
a u g m e n to  de seu p a tr im ô n io ,

§ 7 .°  O rgan isar an n u alm en te  de aceordo com  
a  ren d a  de  hsu p a trim ô n io  e  com  as subvenções 
receb id as um  o rçam en to  d e ta lh ad o  p a ra  cada 
f a c u ld a d e , a tte u d en d o  as necessidades do e n s i­
no em cada  um a de llas. E ste  o rçam en to  não 
p o d erá  n u nca  ser ex ced id o .

§ 8 .°  In d ic a r  ao G overno os nom es dós p ro - 
nssionaes que devão ser p rov idos nos cargos de 
p ro fesso re s .

§ J . °  C o n tra ta r  f<5ra do paiz profissionaes 
e stran g e iro s p a ra  au x ilia res  do ensino , quando  
no b ra z u  não forem  en co n trad as pessoas oom as 
necessá rias  h a b ilita çõ es .

§ '0 -  P ro v ê r  de pessoal e  m a te ria l de  en si­
no a b ib lio theoa , se c re ta ria s , labo ra to rios, hab i- 
n e te s  e m ais dependenoias das d iv ersas  facu ld a ­
des e in stitu to s do ensino  que lh e  Bâo su b o rd i­
n ad o s .

§ ^J.' ^ ofiflear as h ab ilita çõ es  dos p rofissio -
n aes d ip lom ados pe las facu ldades e s tran g e ira s  ou 
p o r facu ld ad es e escolas b ra z ile ira s .e  que  quei- 
rao  e x e r c e r a  profissão uo B raz il.

§ 12. V erificar as hab ilitaçõ es dos profissio- 
naes, não  d ip lo m ad o s, e  que  qu e irão  ex ero er no 
R razil as profissões do m ed ico , pb arm ao eu tico , 
advogado , engenheiro , ag rim en so r, d e n tis ta  e 
p a r te i r a .

§ 13. V erificar as h ab ilita çõ es dos a lum nos 
q u e  estu d arem  h u m an id a d e  nos D istric to  F e d e ­
ra l e dos can d id a to s á  ex am es de  p rep ara tó rio s  
em  to d a  a R ep u b lica .
i ® O rganizar os p ro g ram m as do ensino  de 
h u m an id a d es , n a  con fo rm id ad e  dos q u aes d e ­
verão  se r fe ito s  os ex am es do p re p a ra tó r io s  ou 
os de  m ad u re za .

§ *5. P ro m o v e r estu d o s esp eciaes sob re  a 
flora e fau n a  b ra z ile ira s .

§ 16. P ro m o v e r e lev a r a  effeito  a  confecção 
do um  codigo p h a rm a ce u tic o . (Oodex m cdica- 
m entanus).

Ar»- 5 .°  A  U n iv e rs id ad e  co n ferirá  d ip lom as 
d e  d o u to r em  m ed ic in a , de  b ach a re l em  scienciaa 
ju r íd ic a s  e sooiaes, do b a ch a re l em  sciencias 
p h y sicas e n a tu raes , de  en g en h e iro  o iv il, de  e n ­
gen h eiro  in d u str ia l, de en g en h e iro  agronom o 
d e  pharm ao eu tico , de  ag rim en so r, de p a r te ira , 
de  d o n tis ta  e de  b ach are l em  le t t r a s .  C onferirá  
ig u a lm en te  t itu lo  de licenciado  em  m edio ina, em  
ju risp ru d ên c ia , em  en g en h aria , em  p h a rm a c ia ,
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em  a r te  d e n ta r ia  e em  p a rto s  aos can d id a to s nas 
condições dos §§ I o e 2» do  a r t .  0°.

P a ra g ra p h o  u n ico . Os licenciados não poderão  
iá m a is  a lleg ar a posse de  q u a lq u er o u tro  t itu lo  
scieutifioo dos que são conferidos pela U niver-
s id a d e . , t> *i

A rt. 6 .°  N iag u em  p o derá  ex ercer no rsrazii 
as profissões de  m ed ico , eng en h e iro , advogado , 
m ag is tra d o , p h a rm aceu tico , ag rim en so r, d en ­
tis ta  e p a r te ira  Bem te r  h ab ilitaçõ es p ro v ad as 
p e ran te  a U n iv e rsid ad e  do R io de  Ja n e iro  ou 
p e ran te  o u tras que venhão a  fundar-se  nos 
m esm os m oldes d e lia . P a ra  a p rova  dessa  h a b i­
litação  não h av erá  m is te r  de titu lo s  nem  d ip lo ­
m as ex p ed id o s por facu ldades e escolas, naoio- 
naes ou e strau g e iro s . A posse deBses títu los 
conferirá  to d av ia  v an tag en s aos seus p o rta ­
d o re s . _ .

§ 1 .« F ica  in s titu íd o  o exume de sujficiencia, 
p a ra  verificação das h ab ilitaçõ es dos profissio- 
uaes d ip lom ados ou de  q u aesq u er pessoas que  
queirão  exeroer aB re fe rid a s  profissões no 
B ra z il. Serão ap en as d ispensados desse exam e 
os a lum nos que t iv e re m  fe ito  o curso com ­
p le to  em  u m a das facu ldades de  enBino supe­
rio r  da  U n iv e rs id ad e . . _

§ 2 .°  N o exame de sujficieneia as conum ssoes 
ex am in ad o ra s serão com postas de  cinco m e m ­
b ro s , designados pelo  Conselho U n iv e rs itá rio  
em  cad a  fa cu ld ad e , p e ran te  a  q u a l fôr o exam e
p re s tad o . .

A r t.  7 .°  A U n iv e rs id ad e  te rá  u m  p a tn m o n io  
que será con stitu íd o  : .

I .  Pelos donativos o leg ad o s que  lhe lo rao  
fe ito s , os quaes serão  isen to s de  im p o s to s .

I I .  P e la  subvenção v o tad a  pelo C ongresso  
N acional e pelas d o tações concedidas pelos Go­
vernos dos E s tad o s  ou M u n ic íp ios.

I I I .  P e los p réd ios, de p ro p ried a d e  da U nião , 
em  que funooionão a c tu a lm en te  as F acu ld ad es  
e e stab e lec im en tos q u e  passa rem  a  fazer p a r te  
da U n iv e rs id ad e .

IV . P e lo s p réd ios, de  p ro p ried a d e  da  U nião , 
que  o G overno p u d e r ced e r p a ra  a installação  
das novas F a c u ld a d e s .

V . Pelo  m a te ria l de  ensino , a c tu a lm en te  e x is ­
te n te  n as F a c u ld a d es  e In s t i tu to s , ab ran g id o s 
pe la  U n iv e rs id a d e . . . . .

V I .  P e la  im p o rtân c ia  d as m u lta s  e stip u lad as 
n a  p re sen te  le i .

V I I .  P e las  tax a s  de ex am e, pagas pelos 
a lum nos da  U n iv e rs id ad e  e pe lo s c an d id a to s  a 
e x am e  de p re p a ra tó r io s .

V III. Pelos tax a s  de  e x am e  de suffloieneia.
I X .  P e la  q u o ta  de 20 °[0, d ed u zid a  d as  ta x a s  

de m atricu la  e in sc rip çâo , pagas pelos a lum nos 
d a  U n iv e rs id a d e , em  todos os cursos officiaes 
ou  liv res .



X* Peloa em olum en tos sspeeiues, re la tivos 
aos d ip lom as e títu los, conferidos pela  U n iv er­
s id a d e .

X I .  Pelo p ro d u c to  da  venda de  im pressos 
(pi og ra tn m as de cursos, lis ta s de alum uos, re ­
g u lam en to s , e tc .)

X II .  P e la  ta x a  de  re g is tro  de títu lo s  e l i ­
cenças.

X I I  Pelos em olum en tos especiaes, re la tiv o s 
a q u aesq u er títu lo s  de  nom eação  do pessoal su ­
b a lte rn o , ex p ed id o s pelo R e ito r ou pelos D i-  
rec to res  das Facu ldades.

As d iv e rsas  con tribu ições a que se re fere  o 
p iesen te  a rtig o  constão de tab e lla  an n ex a , sob 
n .  1. *

Arfc. 8o O p a tr im ô n io  da  U n iv e rs id ad e  e a 
nua ren d a , deduzidaa aa q u o tas  ind isp en sáv e is  ií 
acqu isição  dos p réd io s e m a te ria l, necessários 
ao ensino,_ serão  o o n v ertid o s em  títu lo s  da di- 
v id a  publica  fed era l, com excepção ap eu as dos 
donativos, fe ito s  cora c láu su la  a d v ersa  ou e s ­
p ecificad a. Os títu lo s de  re n d a  e bens im m o - 
ve is do p a trim ô n io  d a  U n iv ersid ad e  serão ise n ­
tos d e  q u a lq u e r im posto , assim  ta m b é m  todo  o 
m ate ria l de ensino, im p o rtad o  p a ra  os cursos 
u n iv e rs itá rio s .

A r t .  9° S erá  consignada anu u alm en te  no o rça­
m en to  do M in isté rio  da  Justiça  e N egooios In te ­
rio res  um a v e rb a  para  instituição de bolsa3 da 
e s tu d o , em proveito de a lum nos pobres, que se 
tenhão d is tin g u id r  po r seus m érito s  e boa con- 
d u c ta . lis ta s bolsas, em n u m ero  d e  32, serão 
d is tr ib u íd a s  em  partes ig u aes pelas F a c u ld a d es  
de ensino  su p e rio r .

A r t .  10. A U n iv ersid ad e  se rá  re g id a  po r um  
R e ito r, nom eado  pelo  P re s id e n te  da  R epub lica, 
assis tid o  po r u ra  C onselho .

§ 1 -° O R e ito r p o d e rá  ser um  professor, em  
a c tiv id ad e  ou ju b ilad o , ou pessoa es ra n b a  ao 
ensino  d ispondo , p o rém , de a lto  valor m o ra l e 
sc ientifico . Se a escolha re c a b ir  n u m  p rofessor 
em  a c tiv id a d e , ficará este  d isp ensado  do  serviço  
de  exam es e d a  frequência  ás sessões da  Con­
g regação  na re sp ec tiv a  F ac u ld a d e .

§ 2 . « H a v e rá  u m  V ice -R e ito r , do nom eação  
do P re s id en te  da R epublica, o q u a l su b s ti tu irá  
o R e ito r  nos_ seus im p e d im e n to s . A nom eação 
do V ice-R eito r d ev erá  re c a h ir  em  um  dos 
m em bros effectivos do C onselho U n iv e rsi­
tá rio  .

§ 3 .°  T an to  o R e ito r  com o o V ice -R e ito r  
serão  nom eados po r dous anuos, podendo  ser 
reconduzidos o d e m ittid o s  em  q u a lq u er tem p o  
a juizo do G o v ern o .

A lt .  11. O Conselho U n iv e rsitá rio  será  
con stitu íd o  p o r ouze m em bros effectivos,a  saber : 
o. R eito r, os D irecto res e os V ice -D ireo to re s  das 
c inco  F a c u ld a d es .
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P arag rap h o  un ico . E m q u a n to  aa Facu ldade^  
de  S .  Pau lo , R ecife  e B ahia  e s tiv e rem  su b o rd i­
n a d as  sí U n iv e rsid ad e  do Rio de Ja n e iro , o 
C onselho U n iv e rs itá rio  será  coustifcuido por 
q u a to rze  m em bros e líectivos, i-to  é , os que 
n o rm alm eu te  o C onstituem  e m ais um  D elegado  
E special de  cad a  u m a  d estas  F a cu ld ad es , 
d esig n ad o  pulo resp ec tiv o  D ire c to r .

A l t .  I» . A lém  das a ttr ib u iç õ es  que serão 
d isc rim in ad a s  e m 're g u la m e n to  espeoial, com ­
p e te  no H eitor :

I .  R ep resen ta r  a U n iv e rs id ad e  p a ra  to d o s os 
effeilos da  le i .

I I .  C orrosponder-se  com o G overno F ed era l 
p a ra  re sp o n d er ás co n su lta i e ped idos de in fo r­
m ações e p a ra  in te ira - lo  do m o v im en to  da 
U n iv e rs id ad e  e dos facto s m ais n o táv e is  que 
ne lla  occorrerein  .

I I I .  S u b m e tte r  á  approvação do G overno, no 
com eço de cada  an n o , o o rçam en to  d as  d e s ­
peas» da U n iversidade , o rga tiisado  pelo C onse­
lho U n iv e rs itá rio .

IV . A presen tar no fim de cad a  anuo um  
re la tó rio , d an d o  co n ta  do m odo pelo q u a l forão 
ap p ü ca d as  as ve rb as co n ced idas pelo C ongresso  
N acio n a l.

V . D ar e x ec u ç io  ás d e lib e raçõ es do C onselho 
U n iv e rs itá rio  e  dos C ongregações das d iv e rsas  
F a c u ld a d es .

V I. F isca lisa r a re ce ita  o d espeza  d a  U n i­
v e rs id ad e , fazendo e x ec u ta r  as tab e lla s  o rça­
m en ta ria s . vo tadas pelo resp ec tiv o  C onselho .

V II . N o m ear, lic en c ia r e d e m itti r  o pessoal 
da «Secretaria e d a  B ib lio theca  da  U n iv e rs id ad e  
e bem  assim  o das se c re ta ria s  das F a c u ld a d es .

V III . C onferir os titu lo s  de docentes livres 
aos profissionaes que se m o strarem  h ab ilitad o s  
nas p rovas de cap ac id ad e , ex ig id a s  d e  accôrdo 
com  ns reg u lam en to s de  cad a  F a c u ld a d e .

IX . O rg au isar as m esas ex am in ad o ra s que 
dovão ju lg a r  as hab ilitaçõ es dos c an d id a to s  a 
ex am es d e  p re p a ra tó rio s  ou de m adureza  no 
D is tr ic to  F e d e ia l  ou nas eap itae s  dos E stad o s .

X . V is i t ir  com  a ss id u id ad e  as d iv e rsa s  F a ­
cu ld ad es p ara  v e rif ica r  o m odo p or que  fuuc- 
cionão, ch am an d o  a a tte n çã o  dos resp ec tiv o s 
D ireeto res p ara  as ir re g u la r id a d e s  n o tad as e 
levando  o facto  ao co n hecim en to  do Conselho 
U n iv e rs itá rio , quando  d es te  d ep en d erem  as 
p ro v id en c ia s .

X I .  C onvocar o rd in a ria  e e x tra o rd in a r iam en te  
o C o n s d h o  U n iv e rs itá rio .

X II ■ A d m o estar vc rb a lm o n te  ou p o rescrip to  os 
p rofessores e d o cen tes , cham ando-os ao c u m p ri­
m ento  de seu s  d ev ere s  d e n tro  da  U n iv ersid ad e  ou 
quando  íó ra  de lia , p o r oscrip tos ou aetos, ofíendão 
o d cc  vro da profissão . L ev a rá  o R e ito r  o facto  
ao c o n h -c im en to  do C onselho U n iv e rs itá rio ,
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V

quando  essa adm oestação  não p ro d u z ir o d ese ­
ja d o  effe ito .

X II I .  Im p o r p e m s  de suspensão p o r m ais  de 
u m  sem es tre  o de  exclusão da  U n iv e rsid ad e  aos 
a lum nos que teu h ão  co m m ettid o  os fa ltas p re ­
v is tas  no líeg u lam en to  U n iv e rs itá rio .

X IV . C o m m u ta r as pen  a d isc ip lin ares, im ­
postas pelos DiroctoreB das F acu ld ad es .

X V . R eceber do T hesouro  N aoional as oousi- 
gnações v o tad as pelo Congresso, as quaes serão 
pagas em  q u o tas  b i-m en saes .

X V I. K eoeber os d onativos fe ito s á  U n iv ersi­
d a d e .

A r t .  13. Aos m em bros do m ag is té rio  e aos 
a lum nos a que  se re ferem  as d isposições dos 
§§ U , 13 e 14 do a rtig o  an te ce d e n te  cabe  re ­
curso , d en tro  do p razo  do oito  d ias , p a ra  o C on­
selho  U n iv e rs itá rio  q ue , n e s te  caso. se rá  p re si­
d ido pelo V ice -R e ito r.

A r t .  14.^A. S ec re taria  da U n iv e rsid ad e  te rá  
d u as secçoes, um a do ex p ed ien te  e ou tra  de 
c o n tab ilid ad e , que serão d ir ig id a s  resp ec tiv a - 
m eu te  p o r u m  sec re tario  e u m  theso u re iro , 
nom eados pelo P re s id e n te  da  R epublica.

§ l . °  O T hesoureiro  s<5 p o d erá  to m a r  posse 
do cargo , depois de  p restad a  a fiança que lhe 
f<5r a rb itra d a  pelo G overno .

§ 2 .°  A m bas as secções da  S ecre taria  terão  
pessoal, de aceôrdo com  as ex igencins do se r­
viço, com p etin d o  ao R e ito r a  re sp ec tiv a  no ­
m eação .

§ 3 .»  0  S ecre tario  aocum ulará  as funoções de 
S ecre tario  do C onselho U n iv e rs itá rio .

A r t.  15. Ao Conselho U n iv e rsitá rio  com ­
p e te  :

I .  D irig ir  o p a trim ô n io  da  U n iv ersid ad e , re ­
solvendo to d as  as questões econom ícas que se 
su sc ita re m .

I I .  O rgauiaar ann u alm en te  o O rçam ento  geral 
da U n iv ersid ad e  e o u tro  d e ta lh ad o  p ara  cada 
F a c u ld a d e .

I I I .  A u to risa r  despezas e x tra o rd in á r ia s  no 
c o rre r  do  anno e q u e  não este jão  d isc rim i­
n a d a s .

IV . F ix a r  os vencim en tos do pessoal da U n i­
v e rsid ad e  que não %  pago  pelo T hesouro  
F e d e ra l.

V . In d ica r ao G overno os nom es dos profis- 
sionaes que devão  se r  p ro v id o s nos cargos de 
P ro fesso r C a th ed ra tieo  o e x tra o rd in á r io .

V I. A u to risa r a  p e rm u ta  de cad e iras  e n tre  
ca th ed ra tio o s  nos te rm o s do a r t .  20.

V II T o m ar co n h ec im en to  e ju lg a r  os recursos 
que  fo re m jn te rp o s to s  sobre  as resoluções das 
C ongregações, do R e ito r  e dos D ire c to re s  das 
d iversas  F a c u ld a d e s .

VIII Providenciar sobre faotos e occurrenoias
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tra z id o s  ao seu  conhecim en to  pelo  R e ito r  ou 
pelos D iree to res  das F a c u ld a d e s .

IX  S u sp en d er o exercio io  de um  ou m ais 
cu rsos e m esm o de todos os cursos de  u tna  F a ­
cu ld ad e  quan d o  a o rdem , a d isc ip lin a  e quaeB- 
q u er outraB c ircu m stan c ia s  d e  oocasião o ex i- 
i re m .

X  Im p ô r p e n rs  d isc ip lin a re s  aos p ro fesso res e 
aos docentf s e Bolicilar do G overno, por in te r ­
m éd io  ('o R e ito r , a dem issão  de  q u alquer m em ­
bro  effectivo do m esm o C onselho, quando  ta l  
lh e  parecer necessário , nos te rm o s do R egula- 
b re n to  U n iv e rs itá rio .

X I R eso lv er sobre o augm ento  do num ero  de  
p ro fessores e x tra o rd in á r io s  em  u m a F acu ld ad e  
in sc b re  a suppressão  das cad e ira s  que vag arem , 
b u a n d o  ta e s  m ed id a s  fo rem  p ropostos pela 
re sp ec tiv a  C ongregação .

X I I  R eso lver sob p roposta  das C ongre­
gações a c reação  de cad e ira s  novas, ou 
de  novos cursos p e rm a n en te s , fe ito s por 
p ro fessores e x tra o rd in á rio s , bem  oom o a 
tra n s  orm ação desses cursos em  cad e iras  r e ­
g idas po r professores c a th ed ra tic o s , depen­
dendo  p o rém  tu es reso luções de  approva- 
ção do G overno, quando  im p o rta rem  p ara  o 
E stad o  em  au g m en to  de d esp eza .

X II I .  R eso lver a subord inação  á U n iv e rs i­
d a d e  d e  F acu ld ad es estad o aes , e x is te n te s  ou 
fu tu ra s , co m tau to  que  os resp ec tiv o s E stados 
concedão ve rb a  necessária  p a ia  m anu tenção  del- 
las , em  ig u ald ad e  de  condições das q u e  fazem  
p a r te  da  U n iv e rs id ad e .

X IV . C o m m issionar P ro fesso res  p a ra  a p e r­
fe içoarem  seus e stu d o s no e s tra u g e iro , co m p e­
tin d o -lh es d u ra n te  a eom m issão  o v en cim en to  
in te g ra l do  seu  ca rg o .

X V . R ep resen ta r ao P re s id en te  da  R ep u b lica i 
so lic itan d o  a d e s titu içã o  do H eito r, q u an d o  e s te  
se re v e la r  in cap az  do d e se m p e n h o  de tão  e le ­
v a d a  funeção . N esta  em ergencia  a rep resen tação  
q u e  dev erá  se r  a ss ig n ad a  no m in im o  por dous 
te rços dos m em b ro s efEectivos se rá  confiada ao 
V ice-R e ito r, a ssu m in d o  e s te  as funeções de R e i­
to r ,  a té  que o G overno reso lva o in c id e n te .

X V I. D ec id ir com  p lena  au to n o m ia  to d a s  as 
questões de  in te resse  d a  U n iv e rs id ad e , não  p re ­
v is ta s  ua  p re sen te  le i, n em  nos reg u la m e n to s  
espeo iaes .

A r t .  lfi.o  O Conselho U n iv e rs itá rio  se re ­
u n irá  o rd in a riam e n te  u m a  vez por se m an a , em  
d ia  e h o ra  p rev iam en te  d esignado , e e x tra o rd i­
n a r ia m e n te  to d as aB vezes que fô r convocado . 
A presença dos m em b ro s effectivos ás Bessões ó 
o b rig a tó r ia , sen d o -lh es d e sco n tad a  p o r cada  
fa lta  u m a p a r te  d i  gra tificação  m ensal, c o rre ­
sp o nden te  ao quo c ieu te  do to ta l delia , d iv id id o
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pelo n u m ero  de sessões realizadas d u ra n te  o 
inez

A r t .  17 . O ensino  em  oa la  F acu ld ad e  será  
m in is tra d o  por P rofessores C a th ed ra tieo s , P ro ­
fessores E x tra o rd in á r io s  o D ooentes L iv re s .

§ 1 .°  Os P ro fessores C a th e d ra tieo s  e E x tr a ­
o rd in ário s , iu eu m b id o s de  cursos p e rm a n en te s , 
serão  uom eados pelo P re s id e n te  d a  R ep ub lica  
p o r in d icação  do Conselho U n iv e rs itá rio , que 
escolherá um  d e n tre  dous profissionaes, in d ic a ­
dos para  cada v ag a  pela re sp ec tiv a  C ongregação,

§ 2 .°  A proposta  das C ongregações será  uui- 
n o m in a l, quan d o  u m  profissional reu n ir  no m i- 
n im o  tre s  quartos dos vo tos p re se n te s .

§ 3 .°  O p a v im e n to  dos cargos de  P rofessor 
C a th ed rn tico  e E x tra o rd in á rio  fa r-se-lia  por 
prom oção, m ed ian te  concurso de trab a lh o s  e t í ­
tu lo s , de P ro fesso r E x tra o rd in á rio  u C a th ed ra - 
tico  e da D ocente L ivre a  ProfesBor E x tra o r ­
d in á r io . A n tes porém  de annunoiado  o cou- 
cu rso , a C ongregação d a  Facu ldade  poderá  offe- 
re ce r o lu g ár vago a u m  P ro fesso r Kífeotivo ou 
em  d isp o u ib ilid ad e , ca th ed ra tico  ou e x tra o rd i­
n á rio , da m esm a F acu ld ad e  ou d e  o u tra  conge- 
u e re , o qual te n h a  a d q u irid o  g rande  nom eada 
pelos seus m érito s sc ieu tificos e pela su p e rio ri­
d ad e  e efficacia de seu ensin o .

§ 4 .°  O nu m ero  d e  Professores C a th ed ratieo s 
e de E x tra o rd in á rio s , incum bidos da cursos 
p e rm an en te s , será lim ita d o  em  cada F acu ld ad e . 
P o d erá  to d av ia  se r au g m en tado  ou d im in u id o  
pelo C onselho U n iv ersitá rio , com anuueco ia  do 
G overno, e de aocôrdo com  as c o n \en ien o ias  do 
ensino , ouvida  a re sp ec tiv a  C ongregação.

§ 5.° Os d ooen tes liv res serão  nom eados pelo 
R e ito r  da  U n iv ersicade, npó i a ex h ib ição  de 
provas de hab ilitação  e só poderão  lecoionar a 
m até ria  p a ra  a qual o b tiv e rão  a liv re  docência, 
sendo-lhes porém  facu ltad o  o d ire ito  de d isp u ta r  
o u tras , se assim  lb es c o n v ie r. Aos h ab ilita d o s  á 
liv re  docência n as F a c u ld a d es  de Ju r isp ru d ê n ­
c ia , d e  M atheinatica .s e de  S ciencias P h y -  
sicas e N a tu rae s  eerá  conferido  pelo  R e ito r  
o titu lo  de  h o u to r  em  Sciencias J u r íd ic a s  e 
Sociaes ou em  M atb em atio as ou em  Sciencias 
P h y sio as e N a tu ra e s .

§ 6 .°  Os docen tes liv re s  não poderão  u sa r o 
t itu lo  de professor d a  U n iv e rs id ad e  ou de  qual­
q u e r  de suas F a c u ld a d es .

O R egu lam en to  U n iv e rs itá r io  d ispo rá  em  p or­
m enor o p rocesso  do e x am e  do h ab ilita ção  para  
o cargo de d o cen te  l iv re .

A r t .  18,. Os P rofesso res e x tra o rd in á rio s  serão 
no m ead o s p a ra  um a oadeira  ou grupos de ca ­
d e ira s  e a e lles oom pete  a sub stitu ição  dos C a -  
th ed ra tio o s  era seus im p ed im en to s tem p o rá rio s . 
N a  fa lta  de  P rofessores E x tra o rd in á rio s , o D i-
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reefcor fia F a c u ld a d e  p o derá  d e sig n ar um  D o­
cen te  L iv re  para  essa su b s ti tu iç ã o .

P a ra g ra p h o  u n ico . O su b s titu to  do P ro fesso r 
C a th ed ra tio o  tem  d ire ito  á  g ra tificação  d esta  e, 
se a  su b s titu iç ã o  d u ra r um  m ez, p e rceb erá  
tam b é m  o ra te io  m ensal das ta x a s  d e  m a tr ic u la .

A r t .  19. Os Professores C a th e d ra tico a  e E x ­
tra o rd in á r io s  são v ita lio io s e  só poderão  p e rd er 
seus lug ares , n a  fó rm a  d as  le is p e u ae s .

A r t .  2 0 . E ’ p e rm it tid a  aos C a th e d ra tico s  a 
p e rm u ta  das cad e ira s  que reg erem , a ju ízo  das 
re sp ec tiv a s  C ongregações, que  d ec id iráõ  d a  v a n ­
tag em  e co nven iência  p a ra  o ensino  d a  re fe r id a  
p e rm u ta  e  nesse s e n tid o  o co m m u n ica ráõ  ao 
C ouselho  U n iv e rs itá r io .

A r t .  21 . C ada F a c u ld a d e  se rá  d ir ig id a  por 
a tu  D irec to r e a re sp ec tiv a  C ongregação, con­
s t i tu íd a  pelos professores ea th ed ra tio o s  e e x -  
trao rd id a rio s  na  reg en c ia  d e  cursos p e rm a ­
n e n te s .

P a ra g ra p h o  u n ico . A C ongregação  se rá  con­
v ocada  de  accôrdo com  o reg u lam en to  de  c ad a  
F a c u ld a d e .

A l t .  22 . T udo  quan to  se  re fe r ir  á p a rte  
a d m in is tra tiv a  e  d isc ip lin ar ficará a cargo  do 
resp ec tiv o  D ire c to r, nos term o3 das disposições 
re g u la m e n ta re s . D os seus actos h a v e rá  recu rso  
p a ra  o C ouselho U n iv e rs itá r io . A p a r te  d id a -  
c tic a  6 da com p etên c ia  da  C ongregação, que 
gosará  de  p lena au to n o m ia  quau to  á o rg a n i-  
Siição do  ensino  e aos m odos de  m in is trá - lo .

P a ra g ra p h o  u n ico . C abe ao D ire c to r o d ire ito  
de  suspender a execução de q u aesq u er d e lib e ­
rações d a  C ongregação , su b m e tten d o -as  im m e- 
d ia ta m e n te  é ap reciação  do C ouselho U n iv e r ­
s itá r io , que poderá  m o d ifica-las  ou au n u lla -la s .

A r t .  23 . H a v e rá  em  cad a  F acu ld ad e  um  Viee- 
D irec to r que  su b s titu irá  o D ire c to r  em  seus 
im p e d im e n to s .

A r t .  24 . O D irec to r e o V iee-D irecto r serão  
esco lh idos e nom eados pelo  P re s id e n te  d a  R e­
pub lica , d e n tre  u m a lis ta  de q u a tro  nom es, 
e le ito s  pela  C ongregação de c ad a  F a c u ld a d e . 
S e rv irão  pelo prazo d e  dous annos, podendo  ser 
reconduzidos, caso se jão  ree le ito s  e d e m ittid o s  
em  q u a lq u e r tem p o .

P a rag rap h o  un ico . São e leg iv e is  p a ra  os r e ­
fe rid o s  carg o s os p rofessores cath ed ra tico s e os 
e x tra o rd in á rio s , in cu m b id o s de  cursos p e rm a ­
n en tes  .

A r t .  25. E m  cada F acu ld ad e  se realizarão  
cursos officiaes e  cursos liv re s .

§ I O s  cursos officiaes serão  p e rm a n en te s  e 
co m p lem en ta res  : os p rim eiro s serão  le ito s  por 
p ro fesso res ca th ed ra tico s  e por e x tra o rd in á rio s , 
nom eados espeo ialm ente  p a ra  esse fim pelo G o­
vern o , por in d icação  da U n iv ersid ad e  ; os s e -  
gUudoB serão  fe ito s pelos p rofessores e x tr a o rd i-
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narios e, ua sua fa lta , po r dooentes, desig n ad o s 
an u ualm en te  pela  C ongregação.

§ 2.° Os cursos liv res  serão  in teg rae s  ou eq u i­
parados, e p a ree lla res  ou de a p erfe içam en to  ; os 
p rim e iro s  com  p ro g ra in in a  id ên tico  aos dos cursos 
oíficiaes e su je ito s  ás m esm as ta x a s  de  m atricu la  
serão  feitos por docentes liv res, p ro fessores e x tra ­
o rd in ário s  ou c a th ed ra tie o s , não in cu m b id o s de  
ou tro  curso official igual, nos te rm o s do § Io deste  
a rtig o  e sem  preju ízo  do serv iço  a seu  cargo . 
Os p a ree lla res  ou de  ap erfe iço am en to  com  p ro -  
g ra m m a  e ta x a , ad libitum  do P ro fesso r, serão  
fe ito s por doceu tes liv re s , p ro fessores e x tra o r­
d inário s  ou ca th ed ra tieo s , em  lio ras q u e  não 
coinoidão ou p re ju d iq u em  cursos oíficiaes a seu 
cargo ou en tão  no período  das fé rias. Os p rogram - 
m as, tax a s  de m atricu la , cob radas pela T h eso u ra - 
r ia  da  U n iv e rs id ad e , que d e lla s h av erá  a  po rcen ­
tag e m  do  a r t .  7o n .  9, e o n u m ero  m áx im o  de 
a lum nos, deverão  se r p ré v ia m e n te  fixados, su b -  
m e ttid o s  á  approvaçâo  do D irecto r da F a c u l­
dade e depo is publicadoB .

§ 3.° N enhum  ourso  liv re  p o d e rá  funccionar 
em  g ab in e te , lab o ra to rio  ou serv iço  clin ico  da  
F a c u ld a d e , se ja  m an tid o  po r d ocen te  liv re , por 
p ro fesso r e x tra o rd in á r io  ou o a th ed ra tico , sem  o 
co n sen tim en to  do respec tivo  professor, chefe do 
gab in e te , lab o ra to rio  ou c lin ica , o q ual se rá  ou­
vido sobre a confecção do p ro g ram m a  e q u e  de 
tu d o  d a rá  co n h ec im en to  ao D irecto r

§ i .°  A s d espesas, q u e r de  pessoal, q u er d e  
m a te ria l,  n ecessá rias aos cursos liv res, realizados 
ua  F acu ld ad e , co rreráõ  p o r  con ta  d e  quem  os 
m a n tiv e r .

§ 5.° N en h u m  curso liv re  p o derá  se r in ic iad o  
sem  co nhecim en to  do D ire c to r da  F a c u ld a d e  e 
sem  que as tax as do iu sc rip ção  teu h ão  sido  r e ­
ceb idas pela T h eso u raria  da  U n iv e rs id ad e .

§ (i.° N enhum  docen te  p o d erá  fazer cursos 
liv re s  f<5ra dos condições do § õ° do a r t .  Í 7 .  
Aos p ro fessores e x tra o rd in á rio s  esse d ire ito  s<5 é 
reconhecido  quan to  á cad e ira  ou g ru p o s de  ca ­
d e iras , a que e s tiv e rem  a d s tr ic to s  nos te rm o s 
do a r t .  18. Os p ro fesso res  c a th e d ra t ie o s  e e x ­
trao rd in á rio s , nu reg en e ia  de  cu rso s  p e rm a ­
n en tes, tê m  am p la  p re ro g a tiv a  p a r a  aquelles  
cursos liv res, sob a sob o rd iu ação  u n ica  do  que 
e s tá  p rescrip to  noS §§ 2, 3, 4 e 5 d e s te  m esm o 
a r tig o .

§ 7 .°  A fiscalisação im m e d ia ta  dos cu rsos l i ­
v res co m p e te  ao D ire c to r da  F a c u ld a d e  q u e , 
v e rilican d o  nelles ir reg u la r id a d es , o c o m m u n i-  
onrá á  C ongregação, afim  de que e s ta  im p o n h a  
a peua de e n ce rram en to  tem p o rá rio  ou d e fin i­
t iv o .  D a resolução da C ongregação h a  re cu rso , 
d eu tro  do prazo de oito  d ias , p a ra  o C onselho  
U n iv e rs itá r io .

Art. 26. Em todas as cadeiras ou cursos
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p erm an en tes , em  que h o u v e r ensino p ra ­
tico , o p ro fesso r se rá  aux iliado  p o r um  ou m ais 
a ss ise tn te s , de sua p roposta , e nom eados 
pelo  D irecto r d a  F a c u ld a d e . Os a ssis ten tes  
ss rv iráõ  apenas p o r tre s  annos, ■ ó podendo 
se r reco n d u z id o s po r u m  ou m ats  p razos os 
que  tiv e rem  o b tid o  u m a  liv re  docência  e 
m esm o assim  com o consen tim en to  do re sp e ­
ctivo  professor.

P a rag rap h o  u u ie o . A lém  dos assis ten tes  offi- 
ciaea, h av erá  em  cada  se rv iço  ou lab o ru to rio  
a ss is ten te s , in te rn o s e m o n ito res, liv res e g ra ­
tu ito s , os quaes serão  o b rigados ao ponto e 
co n ta ráõ  com o effectivo  serv iço  no m ag isté rio  o 
tem p o  em  que se rv irem . C ab e-lh es  e n tre ta n to  
p re fe ren cia  no p rov im en to  effectivo .

A r t .  27. O anuo lec tivo  na  U n iv e rs id ad e  
co m eçará  no d ia  1 d e  A b ril e findará  a 31 d e  
D ezem b ro , d iv id id o  em  dous p e río d o s , o p r i ­
m eiro  de  1 de  A b ril a  31 de  Ju lh o , o segundo  
de 1 de A gosto a 31 de  O utubro , d a ta  do en­
c e rra m e n to  das a u la s . Os m ezes de  N ovem bro  
e D ezem bro  serão  consagrados aos exam es.

§ 1.» Só serão  a d m ittid o s  a ex am es os a lum - 
nos que  em tem p o  tiv e rem  pago as ta x a s  de 
m atricu la  e ap rese n ta re m  a tte s tad o s  de  freq u ê n ­
c ia , espeoificados no re g u la m e n to  da F a ­
c u ld a d e .

§ 2.° P a ra  o effeito  d a  p re c e d e n te  d isposição  
têm  ig u al valor os a tte s tad o s  de  frequeno ia  dos 
cu rso s offioiaes e des cu rsos liv re s ,eq u ip a rad o s, 
que fu n cciouarem  re g u la rm e n te , por ser l i ­
v re  ao a lu tnno  esco lher o m es tre  com  quem  
q u er a p re n d e r .

§ 3 .° N euhum  curso  official ou liv re  se rá  co n ­
sid erado  valido  p a ra  o effeito dos a tte s ta d o s  de 
frequeno ia , senão quando  se tiv e rem  realisado  
ne lle  d u ra n te  cada periodo , no n d n in .o , q u a ren ta  
liçõ es.

A r t .  28 . Os ex am es nas d iv ersas  F acu ld ad es 
serão  fe ito s  p o r  c ad e ira s  ou po r séries de ca ­
d e ira s . Os ex am es paroellados só serão  a d m it­
tid o s  p a ra  as d isc ip lin as basicas ; em  todos os 
o u tros m an te r-se  h a  o re g im en  da m ad u reza .

§ l .o  03  ex am es de  h u m an id a d es  serão  fe itos 
sob os ty p o s d e  exam es paroellados ou de  m a ­
dureza , ficando ao cand id a to  o d ire ito  d a  e s ­
c o lh a . Os conhecim en tos ex ig idos nos ex am es 
de  m ad u reza  serão  especificados nos re g u la ­
m en to s especiae3 .

§ 2 .°  Só serão aceitos com o va lidos p a ra  a 
m a trio u la  nos C ursos da U n iv ersid ad e  os ex a ­
m es p re s tad o s  na  F acu ld ad e  de L e ttra s  ou 
p e ran te  as m esas ex am in ad o ra s, o rgan isadas 
pelo  R e ito r  na  c ap ita l dos E s tad o s .

§ 3 .°  N os ex am es paroellados d a  U n iv ersid ad e  
o a lum no se rá  a rg u id o  na m esm a disc ip lina  por
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trea  exam in ad o res, e o ju lg am en to  sem p re  s e ­
cre to  e fe ito  por esp lie ras . .

§ 4 .°  N o s ex am es de  m ad u reza  a com m issao 
ex am in ad o ra  se rá  com posta  de  cinco m em b ro s, 
acceito s pela C ongregação, sob proposta  do U i- 
re c to r . O ju lg am en to  se rá  t a m b é m  sec re to  e 
fe ito  por e sp h e ra s . ] . „

§ 5.° A o rgan isação  das com m issoes ex am i­
n ad o ras a  que ss re ferem  os p a rag rap h o s p rece ­
d en tes  fa r-se -lia  com professores ca th ed ra tico a  
e e x tra o rd in á r io s , conform e a re sp ec tiv a  es- 
p ec ia lisação . D everão  se r tão  n um erosos, quan to  
possive l, p ara  p resteza  do se rv iço  de  ex am es e 
cada  u m a d e lla s p re sid id a  por_ p rofessor c a th e - 
d ra tico , sendo  p referido  o m a is  an tigo , quan d o  
m ais  de uui a c o n s t itu ir .

§ O.0 O re g im en  doa ex am es se rá  estab e le ­
c id o  no R eg u lam en to  u n iv e rs itá rio .

A rt. 29 . O serviço  de ex am es é o b rig a to rio  
p a ra  to d o s os p rofessores, convocados p ara  esse 
fim pelo D irec to r da  F a c u ld a d e . Os ex am es de  
svfficicncia, re a lizad o s  d u ran te  os períodos dos 
cursos, serão  re tr ib u id o s , p e rcebendo  cad a  
e x a m in a d o r  20g po r d ia  de ex am e, j ia g o s  pelo 
oofre u n iv e rs itá rio . Igual re tr ib u iç ã o  te rão  os 
d o cen tes e p ro fessores ex trao rd in á rio s  que não 
p ercebão  v encim en tos, pagos pelo T hesouro  
F e d e ra l,  quan d o  ch am ad o s a trab a lh o s  de 
e x am e  nos mozes de  N ovem bro  e D ezem b ro .

A r t .  30 . N inguém  p o d erá  segu ir q u a lq u er 
cu rso  na U n iv e rs id ad e , sem  te r  p rev iam en te  
pago  a re sp ec tiv a  tax a  de m a tr ic u la . E ssa  
ta x a  se rá  pag a  po r períodos, e o p ag am en to  
apenas d á  d ire ito  â freq u eu e ia  do cu rso  em  que 
foi fe ita  a in se rip ção . Se a e ste  curso  estiv e r 
an n ex o  u m  lab o ra to rio , g ab in e te  ou serv iço  
oliuico, o p ag am en to  d a  m atricu la  d á  d ire ito  aos 
trab a lh o s  p rá tico s re sp ec tiv o s .

P a ra g ra p h o  un ico  ■ i‘1 ’ fa cu ltad o  ao a lum no ou 
a q u a lq u er pessoa in screv er-se  em  u m a  ou m ais 
c ad e ira s , seja  qual fo r a seriaçâo , a  que  ellas 
o b ed eção .

A r t .  31 . O p ag am en to  das tax a s  de m atricu la  
fa r-se - lra  n a  T h eso u raria  da U n iv ersid ad e , de  
15 a 31 d e  M arço e de  15 a 30 d e  Ju n lio  de  
c ad a  anno ; o pag am en to  d as  ta x a s  de ex am es, 
de  15 a 31 de O u tu b ro .

A r t.  32 . A ta x a  de  m atricu la , em  curso  
officiai ou liv re , deduzida  a po rcen tag em  que 
cabe á  U n iv e rs id ad e , pertenoe ao respeo tivo  
P ro fe sso r . S e rá  d iv id id a  n a  T h eso u ra ria  da 
U n iv e rs id ad e  em q u o tas  m etisaes, pagas aos 
P ro fesso res n a  fo lha de  eada  rcez, ou a quem  os 
h o u v er su b s ti tu íd o  nesse  p razo .

Parai>raphu u u ico . S© o curso  livr© xoi iufc©r— 
ro m p id o , as quo tas a in d a  não d iv id id a s  serão  
re s t itu id a s . .

A r t .  3 3 . N en h u m  professor poderá  se a fasta r
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da reg en c ia  de sua c ad e ira  ou cu rso  official, a 
não  se r p o r m otivo  de  m oléstia  ou quan d o  em  
eom m issão  do G overno ou d a  U n iv e rs id ad e , 
f(5ra da  sóde da  re sp ec tiv a  F a c u ld a d e .

A r t .  3 4 . A pós 30 aunos de e ffectivo  serv iço  
no  m ag isté rio  á facu ltad o  ao professor ju b ila r -  
se com  todos os seus ven cim en to s; após 35 an- 
uos do m esm o effectivo  serv iço , essa ju b ilação  
ó co m p u lsó ria .

§ l . ° O a  professores ju b ilad o s  receb eráõ  isen to  
de  q u a lq u e r  em olum en to  o titu lo  de P ro fesso res 
E m é rito s . E ste  p red icam en to , conferido  pelo 
C onselho U n iv e rs itá rio , não  in h ib e  o ex erc íc io  
de  cursos liv res, m an tid o s nos te rm o s do a r t .  
25 e seus p a rag ra p h o s .

§ 2 .°  O C onselho U n iv e rs itá rio  concederá  
pensão  ao p ro fesso r q ue , no exerc íc io  do m ag is ­
té r io  e a n te s  do p razo  m arc ad o  nas leis geraes 
p ara  ju b ilação  com  v en cim en to s proporcionaes 
ao tem p o  de se rv iço , a d q u ir ir  in v a lid ez  que  o 
iu h ab ilite  ao ex ero ic io  de  q u a lq u e r funoção do ­
cen te .

A r t.  35 . Os p ro fessores c a tlied ro tico s  e e x ­
trao rd in á rio s  co n ta ráõ  tem p o  de effectivo s e r ­
viço no m ag is té rio :

I  serv iço  in te r  c o rren te  o b rig a to rio  por lei o 
serv iço  de g u e r ra ;

I I  serv iço  em  com m issões soientificas do G o­
verno  ;

I I I  e x e rc ic io  de  d o cen te  liv re , a ferido  pelos 
cursos m an tid o s  e pelos trab a lh o s  de e x am es ;

IV  n u m ero  de  fa lta s , não ex ced en tes  a v in te  
por anuo ;

V suspensão ju d ic ia l, quan d o  o funccionario  
fô r abso lv ido  ;

V I serv iço  com o a u x ilia r de  ensin o .
A rt. 3 6 . As pessoas que exercerem  no B razil 

q u a lq u e r das profissões a que se re fe re  a r t .  6o, 
sem  possu irem  d ip lom a conferido  pela U n iv e r­
s id a d e  ou titu lo  de  lic en c iad o , após o ex am e 
de  suffleiencia, além. das p en as do  C odigo P e ­
na l, ino o rreráõ  na  m u lta  de l:000S  e, no dobro , 
na  re in c id ê n c ia .

I  ^°: O G overno F ed e ra l por si ou por so­
lic ita ção  fe ita  aos G overnos E stad u a es  p ro m o ­
v erá  a cobrança dessas m u lta s , ouja im p o rtân c ia  
d ed u z id as  as despezas re v e r te rá  p a ra  o cofre da  
U n iv e rs id ad e .

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

A lt .  37 . O G cverno p ro m u lg ará  no m enor 
prazo possível o reg u lam en to  da  U n iv e rsid ad e , 
sendo  os especiaes p a ra  cada F acu ld ad e, de 
accórdo oom a resp ec tiv a  C ongregação .

_ A rt. 38. O G overno fa rá  d e sd e  já  as n o m ea­
ções de p rofessores c a th ed ra tico s  e dos e x tra ­
o rd in á rio s  que ten h ão  de ser en carregados de
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cursos p e rm an eu tes  officiaes ; bem  com o as dos 
D irectores e V ice-D irecto res do cada  F acu ld ad e .

P arag rap h o  u u ico . N a reorgan isação  de cada 
F acu ld ad e  serão e x c lu s iv a in en te  ap ro v eitad o s os 
aetuaes o n thedra ticos e su b s titu to s  a ella  p e r te n -  
c eu te s . Q uaudo  variaB cad e iras  fo rem  reu n id as 
n u m a  só, em  q u a lq u er das F a cu ld ad es , se rá  p re ­
fe rid o  o ca th ed ra tico  m ais  an tigo  d esta  d isc i­
p lin a .

A r t .  39 . A C ongregação, em  cada F acu ld ad e , 
p a ra  a  eleição do D irecto r e V ice-D irec to r, se r e ­
u n irá  um  anuo depo is da  p rom ulgação  d esta  lei.

A r t .  4 0 . C u m p rid as as d isposições dos a r t s . 37 
e 38 e nom eados o I te ito r  e o V ice-R eito r, o G o­
verno  fa rá  e n tre g a  ao Conselho U n iv e rs itá r io  dos 
bens m oveis c im m o v e isq u e ,n a  conform idade  da 
p resen te  lei, passão  a c o n s titu ir  o p a tr im ô n io  
d a  U n iv e rs id ad e .

A r t .  41 . N a  o rgan isação  d a  F acu ld ad e  de  
R e tira s  o G overno a p ro v e ita rá  o pessoal e o 
m a te r ia l  do G ym nasio  N acional, in te rn a to  e 
e x te rn a to , que ficão su p p rim id o s .

A r t .  42 . N a o rg an isação  d a  F acu ld ad e  de 
Ju r isp ru d ê n c ia , o G overno a p ro v e ita rá  os 
aetuaes p rofessores das F acu ld ad es officiaes de  
D ire ito .

A r t.  43 . Na o rgan isação  da F a c u ld a d e  de  
S cieucias P h y s ic a s  e N a tu ra e s  o G overno 
ap ro v e ita rá  o pessoal e m a te ria l da E scola P o ly -  
to cbu ica  e (ta F acu ld ad e  de M ed ic in a .

A r t .  44 . N a reo rg an isação  das F a c u ld a d e s  fica 
o G overno au to risa d o , de aeco rdo  com  as 
resp ec tiv a s C ongregações, a c re a r  cad e ira s  novas, 
su p p rim ir  ou fu u d ir  o u tra s  e tran s fo rm a r a lg u ­
m as em  cu rsos reg id o s por professores e x t r a ­
o rd in á r io s .

A r t .  45 . Os aetu aes lcnte3 cathedrab icos e 
su b s ti tu to s , que  uão fo rem  a p ro v e itad o s  na  
reo rgan isação  das F a c u ld a d es  serão  consid erad o s 
em  d ispon ib ilidade .

§ I .° Os len tes  c a th e d ra tic o s  em  d isp o n ib ili­
dade p e rceb eráõ  ven cim en to s iguaes aos que t i ­
verem  ou v ierem  a te r  os professoreB c a th e d ra ­
ticos de cada  F acu ld ad e  U n iv e rs itá r ia , gosando 
q u an to  ao eusino  liv re  de  to d as  as reg alia s, 
co n signadas áquelles n a  p re sen te  le i .  Serão  con­
vocados p ara  as C ongregações, em  ig u ald ad e  do 
d ire ito s  aos eS ectiv o s e serão  o b rigados aos se r­
v iços de  exam es, o á  regeucia  de  cursos officiaes 
de  a e c o rd o  com a com petência  especia l quo lhes 
a ssista , a jui/.o da3 C ongregações.

§ 2 .o Os len tes su b s ti tu to s  p e rceb eráõ  v en ci­
m en tos iguaes aos que  tiv e rem  ou v ierem  a te r  
os p rofessores e x tra o rd in á rio s , en ca rreg ad o s de 
cursos p e rm an en te s , ficaudo a estes eq u ip arad o s 
e gozando de to d as  as reg a lia s , q u an to  ao e n ­
sino  liv re , que a p re sen te  le i lhes a sse g u ra . S e ­
rão  o b rig ad o s aos serv iços d e  ex am es e á  r e -
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genoia dos cursos que, a ju izo  daa C ongrega­
ções, lhes fo rem  oom m ettid o s, de aocordo oom 
a co m p etên c ia  especial qne p o ssu írem .

§ 3 .°  Os actu aes au x ilia re s  de  ensino que 
houverem  p re stad o  provas de  capaoidade, em  
oonourso, p a ra  os cargos que ex ercem  serão 
co n siderados D ocentes L iv res , com  todas as re ­
galias que a estes co m petem  na p resen te  le i, 
ficando, e n tre ta n to , a d s tr ic to s  á  d o cência  da  
m aeria - na  q u a l  forão h ab ilita d o s  nas p ro v as 
de  concurso.

§ 4 .° Os ac tu aes  a u x ilia re s  do ensin o , sem  
concurso , m as com  d ire ito s  ad q u irid o s , co n ti- 
n u a ráõ  no gozo desses d ire ito s , no  cargo  de as­
s is te n te s  doa lab o ra to rio s  e c lin icas.

§ 5 .° Os actu aes professores de  desen h o , na 
E scola P o ly tech c ica , con tinuaráõ  no exercício  
dessa  funeção de aécórdo com  o reg u lam en to  
esp ec ia l da F a c u ld a d e  de  M a th em atica s  e E s­
cola d e  E n g en h a ria .

A r t.  4ti. Ã todos os actu aes funccionarios das 
In s titu iç õ es  de  ensino , incorporados á U n iv ersi­
d a d e , se ja  qual fôr sua categoria , com d ire ito  ao 
M ontepio  C iv il, ap ro v eitad o s ou não, se rá  ga­
ra n tid a  a con tinuação  de c o n trib u írem  para  o 
re fe rid o  m ontep io .

A rt. 47. D epois da p rom ulgação  d esta  lei ficão 
su p p rim id a s  a s  gra tificações ad d ic io u aes, e s ta ­
be lecid as no C odigo de E nsino , su b s is tin d o , 
p o rém , aquellas em  cujo  gozo se ach arem  os 
re sp ec tiv o s  funccionarios.

A r t .  48. Só serão  va lid o s p a ra  a tran s fe re n ­
cia de  a lum nos, d a s  F acu ld ad es  L iv res p a ra  a 
U n iv ersid ad e , os ex am es fe ito s a n te s  da  p ro ­
m ulgação d esta  le i.

A r t .  49 . N a o rg an isação  do serv iço  a d m in is ­
tra t iv o  de oada  F a c u ld a d e  in co rp o rad a  á U n i­
v e rs id ad e  serão  m an tid o s os actu aes v en cim en ­
tos do resp ec tiv o  pessoal que n e lles será ap ro ­
v e itad o , ficando ad d id o s os que não p u d erem  
se r co n te m p la d o s .

A r t .  50 . F ioâo revogadas as d isposições em  
c o n tra r io .

tabella  n . I

Emolumentos cobrados pela Universidade

T a x a  de m a triau la  p o r periodo  de
curso , p o r cad e ira  ou a u la ................  258000

T a x a  de ex am e paro e llad o  em  to d as
as F a c u ld a d e s ........................................... 258000

T a x a  d e  e x am e  de m a d u re z a ..............  508000
T ax a  de ex am e de adm issão  n a  F a ­

cu ldade  de  L e t t r a s .................................  508000
T a x a  de ex am e de p re p a ra tó rio s , typo

paroellado.............................................  208000
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T ax a  d e  ex am e de m ad u reza  para 
ad m issão  nos cursos d e  p h arm a- 
c ia , a r te  d e n ta r ia , ag ro n o m ia  e
a g r im e u s u ra .............................................

T ax a  de  ex am e de  m adureza  para ^ad­
m issão  nos cursos de  m ed ic in a , 
ju risp ru d ên c ia , sc iencias physicas 
e n a tu ra e s , en g en h a ria  c iv il e in ­
d u s tr ia l .  .....................................................

T ax a  de  exam o do sufficiencia p ara  
can d id a to s ao titu lo  d e  licenciado
em  p a r to s ......................... . . . . . . . . . . .

T a x a  de  ex am e de sufficiencia para 
profissionaes d ip lo m ad o s, c a n d id a ­
to s  ao t itu lo  de liccuciado  em
p h a rm ac ia  e a r te  d e n ta r ia . ..............

T a x a  do ex am e  de sufficiencia p a ra  
não d ip lom ados, c an d id a to s aos t i -  
tu los de licencia  lo em  pharm acia
e a r te  d e n ta r ia ........................................

T ax a  de ex am e de sufficiencia p a ra  
profissionaes d ip lom ados, c an d i­
d a to s  aos t i tu lo i  de licenciado em  
Ju risp ru d ê n c ia , E n g en h aria  e Me­
d ic in a ..........................  . . . . . . . . . . . . . . .

T ax a  de  ex am e  da sufficiencia p a ra  
não d ip lo m ad o s, cand idatos aos t í ­
tu lo s de licenciado em  J u r is p ru -  
clencia, E n g en h aria  e M e d ic in a . . . .  

D ip lom a de B acharel em  L e ttra s  e de
A g rim e n so r ...................................

T itu lo  de  licenciado pela U n iv e rs i­
d a d e ..................  •

D ip lom a de P h a rm ac eu tico , D e n tis ta ,
E n genheiro  A g ro n o m o........................

D ip lom a do D outor, de B acharel ou
E u g e u h e iro ............................ .................

R eg is tro  dc  lic e n ça s ...................................
T ax a  de ex am e  de d o c .n c ia  l i v r e . . .

e o s o o o

808000

1508000

25080C0

3508000

4508000

G008000

1008000

1008000

1508000

1808000
38000

2508000-

TABBLLA N. 2

Venoimenlos do pessoal de nomeação do Qoverno

R eito r da  U n iv e rs i­
dade  ...........................

D irecto r d eF ao u ld ad o
M em bro  effectivo do 

C onselho U n iv ersi­
tá r io .......................... ..

P ro fesso r C a th ed rac i- 
oo da  U n iv e rs id a ­
d e ,em  q u a lq u e r de 
suas F a c u ld a d e s . . .

O rdeuado  G ratiSoação

12:0008000 6:0008000 
3:0008000

2:4008000

5:6008000 2 :8001000
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Professor e x tra o rd i­
nário  da  U n iv e rs i­
d ad e , encarregado  
de curso perm an en ­
te  em  q u alquer de 
suas F a c u ld a d e s .. .  

S ec re tario  da  U n iv er­
s id a d e .................... ....

T h ezoureiro  da  U ni­
v e rs id ad e ....................

3 :2003000

5:0003000

5:0003000

/

: O  ~r :
: • r

j  > ' £ < * ■

■ l ' &r. ijiFií-l T 3

1:0003000

2:8003000

2:8003000



• Emendas aprovadas pela Congregação

Ao a r t .  C>°, § 1°. acc reso en te-se

E*aes ex am es d iv id id o s  por séries , co m p re - 
heuderíiõ  to d as  a s  cad e iras  d a  f a c u ld a d e .

A r t .  2 8 . § 3.» S u b s titu íd o  pelo seg u iu te  :

N os ex am es p a ro e llad o s  da  U n iv e rs id ad e  o 
. ir .m id o  u a  m esm a  d isc ip liu a  p 

a lum no se rá  g o ju lg a m e nto  sem p re
tre s  ex am in a r 1 , , acto  pub lico  Vogo
seoreto , e por e -p lie ra .,  
após a term inação  de cad a  e x a m e .

s 4 o Nos e x a m e s  de  m a d u re ,a  a oom m issSo 
® . . aerà  com posta  d e  omoo m em b ro s,exammadora serA com p ^  p ro p 0 s ta  do

acceitos peU  ° ° Z e n t o  se rá  tam b é m  secre to ,

“ s o i í , íterminação de cada  p ro v a .

A ’ t a b e l l a n .  1. a c o re s c e u te - s e  :

Seilo adhesivo  p a ra  ce rtid õ es  de appro -
vaç&o

5fi000
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